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Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de Fevereiro de 2023
(I) Data, hora e local: Aos 27 dias de fevereiro de dois mil e vinte e três (27.02.2023), às 17h00 (dezessete horas), na sede social da CIP S.A. (“Companhia”), na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, Torre Norte, 4º andar, CEP 01452-002, realizada e transmitida de forma 
exclusivamente digital por meio da plataforma “Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”), conforme Edital de Convocação publicado pela Companhia de acordo com o 
item III abaixo. (II) Presença: Presentes acionistas titulares de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal representativas de mais de 97% (noventa e sete por 
cento) do capital social da Companhia, ou seja, quórum suficiente para a instalação desta Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia” ou “AGE”), conforme
registros constantes da lista de presença de acionistas e informações constantes dos boletins de voto a distância recebidos pela Companhia, nos termos da
regulamentação aplicável, de acordo com a lista de presença constante do Anexo I. Também estava presente o Sr. Daniel Nogueira, na qualidade de representante 
da Crowe Macro Auditoria e Consultoria Ltda., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 05.737.967/0001-
74 (“Empresa Especializada”). (III) Convocação: Edital de Convocação publicado no jornal “O Dia - SP” em sua edição dos dias 10 de janeiro de 2023, 11 de janeiro 
de 2023 e 12 de janeiro de 2023, nas páginas 5, 4 e 5, respectivamente, tendo sido publicado ainda nas mesmas datas na versão online do Jornal “O Dia - SP”, 
conforme o disposto no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e na Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de 
junho de 2020. (IV) Composição da Mesa: André Henrique Caldeira Daré, Presidente; e Renato Holsback Ramos, Secretário. (V) Lavratura da Ata: Foi autorizada 
a lavratura desta ata em forma de sumário, conforme autoriza o § 1º do artigo 130 da Lei das S.A. (VI) Leitura de Documentos: Foi dispensada a leitura dos
documentos relacionados à Ordem do Dia desta Assembleia, uma vez que referidos documentos são do inteiro conhecimento dos Acionistas presentes. (VII) Ordem 
do dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: (a) a adoção do uso do nome fantasia “NUCLEA” pela Companhia, com a consequente alteração do artigo 1º do 
estatuto social da Companhia, mantendo-se a razão social da Companhia como CIP S.A.; (b) a incorporação, pela Companhia, de todas as ações representativas do 
capital social da CRT4 - Central de Registro de Títulos e Ativos S.A. (“CRT4”), sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua do Paraíso 148, 3º andar, conjunto 32, CEP 04103-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.836.472/0001-02 (“Incorporação de Ações”), incluindo: (i) a ratificação 
e aprovação da nomeação e da contratação da empresa especializada Crowe Macro Auditoria e Consultoria Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.737.967/0001-74, 
responsável pela elaboração do laudo de avaliação, com base no valor do patrimônio líquido contábil da CRT4, do valor das ações incorporadas pela Companhia 
(“Laudo de Avaliação”); (ii) a aprovação do Laudo de Avaliação; (iii) a aprovação do Protocolo e Justificação da Incorporação de Ações, celebrado em 29 de dezembro 
de 2022 entre as administrações da CRT4 e da Companhia (“Protocolo e Justificação”), observado que a implementação da Incorporação de Ações está sujeita à 
verificação (ou renúncia, conforme o caso) de certas condições suspensivas indicadas e definidas no Protocolo e Justificação (“Condições Suspensivas”); (iv) sujeito 
à verificação (ou renúncia, conforme o caso) das Condições Suspensivas, a aprovação, em decorrência da Incorporação de Ações e nos termos do Protocolo e
Justificação, da alteração do estatuto social da Companhia para prever a criação de ações preferenciais resgatáveis, nominativas e com valor nominal de R$1,00 (um 
real) cada; (v) sujeito à verificação (ou renúncia, conforme o caso) das Condições Suspensivas, a aprovação, em decorrência da Incorporação de Ações e nos termos 
do Protocolo e Justificação, do aumento do capital social da Companhia, a ser subscrito e integralizado pelos acionistas da CRT4 em sua integralidade (ficando os 
administradores da CRT4 autorizados a efetivar tais subscrições em benefício de tais acionistas), nos termos do Protocolo e Justificação; (vi) sujeito à verificação (ou 
renúncia, conforme o caso) das Condições Suspensivas, a aprovação, em decorrência da Incorporação de Ações e nos termos do Protocolo e Justificação, do resgate 
de todas as ações preferenciais a serem emitidas pela Companhia (afastada, portanto, a necessidade de realização do sorteio de que trata o §4º do Art. 44 da Lei das 
S.A.), com o cancelamento das ações preferenciais resgatadas, sem redução do capital social da Companhia; (vii) sujeito à verificação (ou renúncia, conforme o caso) 
das Condições Suspensivas, a aprovação, em decorrência da Incorporação de Ações e nos termos do Protocolo e Justificação, da reforma do estatuto social da 
Companhia, tanto (1) em decorrência dos itens “iv” a “vi” acima, quanto (2) para a inclusão de Novo Parágrafo Segundo ao artigo 5º do estatuto social da Companhia, 
para prever que nenhum acionista da Companhia que esteja sujeito ao disposto na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários - CVM nº 135, de 10 de junho de 
2022 (“Resolução CVM 135”) possa exercer direito de voto superior a 10% (dez por cento) do capital social votante da Companhia em quaisquer matérias que digam 
respeito aos negócios ou operações da Companhia, ou de suas subsidiárias, sujeitos ao disposto na Resolução CVM 135; e As propostas de deliberação descritas 
neste item “b” da Ordem do Dia são negócios jurídicos interdependentes, sendo premissa que cada uma das deliberações “i” a “vii” indicadas acima não tenha eficácia, 
individualmente, sem que as demais também tenham. Dessa forma, caso a Assembleia rejeite qualquer das matérias constantes em qualquer item ou não sejam 
satisfeitas as Condições Suspensivas previstas no Protocolo e Justificação, as matérias eventualmente aprovadas nesta Assembleia com relação a este item “b” não 
produzirão efeitos. (c) a autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à consumação da Incorporação de Ações e à
consecução das demais deliberações constantes da Ordem do Dia. (VII) Deliberações: Após as discussões relacionadas às matérias constantes da Ordem do Dia, 
considerando tanto a participação via Plataforma Digital quanto os boletins de voto a distância recebidos pela Companhia, bem como as respectivas abstenções: (a) 
Foi aprovada, por unanimidade dos presentes, a adoção do uso do nome fantasia “NUCLEA” pela Companhia, sendo ratificados eventuais atos relacionados 
porventura já praticados pela administração, observado que a razão social da Companhia permanece como CIP S.A. Em face de tal deliberação, o artigo 1º do estatuto 
social da Companhia passa a viger com a seguinte nova redação, a partir da presente data: “Artigo 1º. A CIP S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, que se
rege pelo presente estatuto social (“Estatuto”) e pela Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Parágrafo Primeiro. A Companhia mantém regimento interno corporativo
(“Regimento Corporativo”), que disciplina o seu funcionamento, bem como regimentos internos (“Regimentos Internos”) do Conselho de Administração, da Diretoria 
e dos comitês de assessoramento ao Conselho de Administração (“Comitês” ou “Comitê”, conforme aplicável, conforme descritos no Capítulo VII abaixo), os quais 
contêm as regras e atribuições de cada um destes órgãos. Esses regimentos serão regularmente atualizados e aprovados pelo Conselho de Administração. Parágrafo 
Segundo. A Companhia tem a denominação social “CIP S.A.” e tem como nome fantasia a expressão “Nuclea”.” A deliberação “a” ora aprovada passa a vigorar a partir 
da presente data, independentemente da aprovação ou não dos itens constantes do item “b” abaixo da Ordem do Dia. (b) Em relação à Incorporação de Ações: (i) 
Foi aprovada, por unanimidade dos presentes, a ratificação e aprovação da nomeação e contratação da Empresa Especializada, responsável pela elaboração do 
Laudo de Avaliação, por meio da avaliação, pelo valor do patrimônio líquido contábil, da totalidade do acervo líquido da CRT4. (ii) Foi aprovado, por unanimidade dos 
presentes, o Laudo de Avaliação, anexo ao Protocolo e Justificação, que avaliou as ações da CRT4 a serem incorporadas pela Companhia em R$ 49.305.596,00 
(quarenta e nove milhões, trezentos e cinco mil, quinhentos e noventa e seis reais), na data-base de 30 de setembro de 2022, conforme Anexo II à presente ata. (iii) 
Foi aprovado, por unanimidade dos presentes, o Protocolo e Justificação, na forma do Anexo III à presente ata, com consequente aprovação da Incorporação de 
Ações, observado que a implementação da Incorporação de Ações está sujeita à verificação (ou renúncia, conforme o caso) das Condições Suspensivas indicadas 
e definidas no Protocolo e Justificação. (iv) Em decorrência da Incorporação de Ações e nos termos do Protocolo e Justificação, e sujeito à verificação (ou renúncia, 
conforme o caso) das Condições Suspensivas, foi aprovada, por unanimidade dos presentes, a alteração do estatuto social da Companhia para prever a criação de 
ações preferenciais resgatáveis, nominativas e com valor nominal de R$1,00 (um real) cada. (v) Em decorrência da Incorporação de Ações e nos termos do Protocolo 
e Justificação, e sujeito à verificação (ou renúncia, conforme o caso) das Condições Suspensivas, foi aprovado, por unanimidade dos presentes, o aumento do capital 
social da Companhia, a ser subscrito e integralizado pelos acionistas da CRT4 em sua integralidade (ficando os administradores da CRT4 autorizados a efetivar tais 
subscrições em benefício de tais acionistas), aumento esse que se efetivará mediante a emissão da “Quantidade Final de Ações Ordinárias” e da “Quantidade Final 
de Ações Preferenciais”, conforme determinado pelos itens 2 e seguintes do Protocolo e Justificação, com o que os acionistas expressamente concordam. a. Resta 
consignado que as ações da Companhia a serem emitidas em razão do aumento de capital previsto acima, após a consumação da Incorporação de Ações, (i) serão 
integralizadas com a versão da totalidade das ações de emissão da CRT4 para a Companhia; e (ii) entregues aos antigos acionistas da CRT4, observada a relação 
de troca estabelecida no Protocolo e Justificação. b. Resta consignado, ainda, que eventuais frações de ações ordinárias da Companhia resultantes da substituição 
da posição de cada antigo acionista da CRT4, em decorrência da Incorporação de Ações, serão arredondadas para o primeiro número inteiro subsequente. (vi) Em
decorrência da Incorporação de Ações e nos termos do Protocolo e Justificação, e sujeito à verificação (ou renúncia, conforme o caso) das Condições Suspensivas, 
foi aprovado, por unanimidade dos presentes, o resgate de todas as ações preferenciais de emissão da Companhia (afastada, portanto, a necessidade de realização 
do sorteio de que trata o §4º do Art. 44 da Lei das S.A.), pelo valor de R$ 1,00 (um real) por ação resgatada, a ser pago integralmente aos acionistas da CRT4, com 
o cancelamento das ações preferenciais resgatadas, sem redução do capital social da Companhia. (vii) Em decorrência da Incorporação de Ações e nos termos do 
Protocolo e Justificação, e sujeito à verificação (ou renúncia, conforme o caso) das Condições Suspensivas, foi aprovada, por unanimidade dos presentes, a reforma 
do estatuto social da Companhia, na forma do Anexo IV, para consignar o que segue: (1) alterar o caput do artigo 5º do estatuto social da Companhia para refletir o 
montante do capital social subscrito da Companhia e o número de ações que o representa, observado que os números efetivos estão sujeitos à confirmação da
“Quantidade Final de Ações Ordinárias” e da “Quantidade Final de Ações Preferenciais”, conforme determinado pelos itens 2 e seguintes do Protocolo e Justificação; 
(2) alterar o parágrafo primeiro do artigo 5º do estatuto social da Companhia para prever a possibilidade de emissão de ações preferenciais resgatáveis pela
Companhia; e (3) incluir o novo parágrafo segundo do artigo 5º do estatuto social da Companhia para prever que nenhum acionista da Companhia que seja (i)
participante de mercados que estejam sujeitos ao disposto na Resolução CVM 135, seja de forma individual, seja como participante de grupo de pessoas agindo em 
conjunto ou representando o mesmo interesse; ou (ii) controladores, diretos e indiretos, controladas, coligadas e pessoas submetidas a controle comum, direto ou 
indireto, de participantes de mercado que estejam sujeitos ao disposto na Resolução CVM 135, poderá exercer direito de voto superior a 10% (dez por cento) do 
capital social votante da Companhia em quaisquer matérias que digam respeito aos negócios ou operações da Companhia, ou de suas subsidiárias, relativas ao 
mercados que estejam sujeitos ao disposto na Resolução CVM 135. (viii) Ainda, considerando que apesar da aprovação da Incorporação de Ações ora deliberada, 
a implementação da Incorporação de Ações está sujeita à verificação (ou renúncia, conforme o caso) das Condições Suspensivas, ficou consignado o quanto segue: 
(1) Até que as Condições Suspensivas sejam verificadas (ou renunciadas, conforme o caso), a Companhia e a CRT4 continuarão a existir como sociedades
independentes, mas sujeitas aos termos, condições e obrigações previstas no Protocolo e Justificação. Dessa forma, caso a assembleia geral extraordinária da CRT4 
rejeite qualquer das matérias relacionadas à Incorporação de Ações ou não sejam obtidas as aprovações societárias ou satisfeitas as Condições Suspensivas, as 
matérias aprovadas neste item “b” não produzirão efeitos. (2) Uma vez realizada a efetiva implementação da Incorporação de Ações, nos termos do Protocolo e
Justificação, a CRT4 tornar-se-á subsidiária integral da Companhia, continuando a existir e a manter todos os seus direitos e obrigações. (3) A reforma do estatuto 
social da Companhia, exceção feita ao deliberado no item (a) da Ordem do Dia acima, está sujeita ao cumprimento, verificação ou renúncia, conforme aplicável, das 
Condições Suspensivas, nos termos do Protocolo e Justificação. (4) Nos termos do item “v” acima, uma vez definida a “Quantidade Final de Ações Ordinárias” a ser 
emitida, conforme o disposto no Protocolo e Justificação, a administração da Companhia confirmará o valor do capital social e/ou o número de ações finais em que 
passará a ser dividido o capital social da Companhia, de forma que eventual alteração do caput do Art. 5º do estatuto social da Companhia para refletir tais números 
finais, se cabível, será ratificada pelos acionistas da Companhia em assembleia geral de acionistas a ser convocada oportunamente pelo Conselho de Administração 
da Companhia. (c) A autorização aos administradores da Companhia para praticarem todos os atos necessários à implementação das deliberações acima, com
amplos e gerais poderes para proceder a todos os registros, transcrições, averbações, transferências ou comunicações necessárias, incluindo, sem limitação, a
atualização dos livros sociais da Companhia e as atualizações perante cartórios e registros públicos competentes, conforme o caso. (IX) Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, o Secretário agradeceu a presença de todos e deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes a assembleia para que se lavrasse a presente 
ata, a qual, depois de lida, discutida e achada conforme, foi aprovada e assinada pela Mesa. Foram considerados presentes à assembleia e signatários da ata os 
acionistas cujos boletins de voto a distância foram considerados válidos pela Companhia e os acionistas que registraram a sua presença na Plataforma Digital,
observado o disposto na Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020. Mesa: André Henrique Caldeira Daré, Presidente; e Renato Holsback Ramos,
Secretário. São Paulo, 27 de fevereiro de 2023. Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. Presidente - André Henrique Caldeira Daré; 
Secretário - Renato Holsback Ramos. JUCESP nº 144.815/23-0 em 12/04/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo IV - À Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária da CIP S.A. Realizada em 27 de Fevereiro de 2023 - “CIP S.A. - CNPJ nº 44.393.564/0001-07 - NIRE 3530058278-1 - Estatuto Social - Capítulo 
I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. A CIP S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, que se rege pelo presente estatuto social (“Estatuto”) e 
pela Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Parágrafo Primeiro. A Companhia mantém regimento interno corporativo (“Regimento Corporativo”), que disciplina o seu
funcionamento, bem como regimentos internos (“Regimentos Internos”) do Conselho de Administração, da Diretoria e dos comitês de assessoramento ao Conselho 
de Administração (“Comitês” ou “Comitê”, conforme aplicável, conforme descritos no Capítulo VII abaixo), os quais contêm as regras e atribuições de cada um destes 
órgãos. Esses regimentos serão regularmente atualizados e aprovados pelo Conselho de Administração. Parágrafo Segundo. A Companhia tem a denominação 
social “CIP S.A.” e tem como nome fantasia a expressão “Nuclea”. Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social: (i) a criação, desenvolvimento e a operação de 
sistemas relacionados a, incluindo, mas não se limitando, prestação de serviços com o fim de proporcionar (a) a transferência de fundos e de outros ativos financeiros, 
bem como de informações no âmbito do mercado financeiro nacional; e (b) o registro, processamento, a compensação e a liquidação de pagamentos em qualquer de 
suas formas; (ii) a prestação de serviços, no âmbito do mercado financeiro nacional, para instituições financeiras, caixas econômicas e outras instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, de acordo com as normas legais e/ou regulamentares em vigor, bem como para quaisquer outras instituições que tenham 
relação com as entidades acima descritas; (iii) a realização de outras operações e serviços compatíveis com as atividades de entidades operadoras de infraestrutura 
do mercado financeiro, câmaras e de prestadores de serviço de registro, compensação e de liquidação; (iv) o desenvolvimento e operação de ambientes ou sistemas 
adequados à realização de negócios de compras e vendas, leilões e operações envolvendo valores mobiliários, títulos, direitos e ativos financeiros ou não financeiros; 
(v) a prestação de serviços de padronização, classificação, análises, estatísticas, realização de estudos, sobre assuntos que interessem à Companhia e aos
participantes dos mercados por ela direta ou indiretamente administrados; (vi) a prestação de serviços associados ao fornecimento de dados estruturados para o 
mercado, incluindo a constituição de banco de dados, processamento, inteligência de dados e atividades correlatas; (vii) o exercício de atividades educacionais,
promocionais e editoriais relacionadas ao seu objeto social e aos mercados por ela administrados; (viii) a prestação de serviços para fins de desenvolvimento de 
mercado, incluindo, mas não se limitando a, serviços auxiliares a análises de clientes, identidade digital e procedimentos de prevenção à lavagem de dinheiro e
fornecimento e operação de soluções tecnológicas relacionadas à identidade digital e autenticação; (ix) a prestação de serviços de registro de ônus e gravames sobre 
valores mobiliários, títulos, ativos, financeiros ou não, imóveis e outros instrumentos financeiros, inclusive de registro de instrumentos de constituição de garantia e de 
cartório, nos termos da regulamentação aplicável; (x) a prestação de serviços associados ao suporte a operações de crédito, financiamento e arrendamento mercantil, 
inclusive de serviços de dados e desenvolvimento e operação de sistemas de tecnologia da informação e de processamento de dados, nos termos da regulamentação 
aplicável; (xi) a prestação de serviços associados ao Open Banking, inclusive de serviços de desenvolvimento, gateway, suporte ao mercado, e atividades correlatas, 
nos termos da regulamentação aplicável; (xii) a prestação de serviços associados ao mercado de seguros, inclusive de serviços de dados e desenvolvimento e
operação de sistemas de tecnologia da informação e de processamento de dados, nos termos da regulamentação aplicável; (xiii) a prestação de serviços associados 
ao mercado de saúde, inclusive de serviços de dados e desenvolvimento e operação de sistemas de tecnologia da informação e de processamento de dados, nos 
termos da regulamentação aplicável; (xiv) a prestação de serviços associados ao mercado de educação, inclusive de serviços de dados e desenvolvimento e
operação de sistemas de tecnologia da informação e de processamento de dados, nos termos da regulamentação aplicável; (xv) o exercício de outras atividades 
autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários, pelo Banco Central do Brasil, ou outras entidades reguladoras que, na visão do Conselho de Administração, sejam 
do interesse de participantes dos mercados administrados pela Companhia e contribuam para o seu desenvolvimento e sua higidez; e (xvi) a participação no capital 
de outras sociedades ou associações, sediadas no País ou no exterior, seja na qualidade de sócia, acionista ou associada, na posição de acionista controladora ou 
não, e que tenham como foco principal de suas atividades as expressamente mencionadas neste Estatuto Social, ou que, na visão do Conselho de Administração, 
sejam do interesse de participantes dos serviços administrados pela Companhia e contribuam para o seu desenvolvimento e sua higidez. Parágrafo 1º. A Companhia 
poderá explorar outros ramos de atividade afins ou complementares ao objeto expresso no artigo 2º. Parágrafo 2º. A operação dos sistemas de compensação e de 
liquidação prevista neste artigo, quando no âmbito do Sistema de Pagamentos Brasileiro (“SPB”), depende de autorização prévia do Banco Central, situação em que 
a Companhia deverá observar a legislação pertinente, notadamente, aquelas normas aplicáveis às entidades operadoras de Infraestrutura do Mercado Financeiro - 
IMF e aos prestadores de serviço de compensação e de liquidação. Artigo 3º. A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, por 
deliberação da Diretoria, abrir, transferir ou extinguir filiais, agências, departamentos, escritórios, depósitos ou quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte 
do território nacional e no exterior. Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 993.624.865,31 (novecentos e noventa e três milhões, seiscentos e vinte e quatro mil,
oitocentos e sessenta e cinco reais e trinta e um centavos), dividido em 52.787.272 (cinquenta e duas milhões, setecentas e oitenta e sete mil, duzentas e setenta e 
duas) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. O valor do capital social da Companhia está sujeito ao atendimento de determinadas condições suspensivas 
previstas em negócio jurídico privado e poderá, portanto, sofrer ajustes. Parágrafo 1º. O capital social poderá ser representado por ações ordinárias e ações
preferenciais resgatáveis, sendo certo que, exceto conforme disposto no Parágrafo 2º abaixo, cada ação ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas
deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 2º. Nenhum acionista que seja (i) participante de mercados que estejam sujeitos ao disposto na Resolução da
Comissão de Valores Mobiliários - CVM nº 135, de 10 de junho de 2022 (“Resolução CVM 135”), seja de forma individual, seja como participante de grupo de pessoas 
agindo em conjunto ou representando o mesmo interesse; ou (ii) controladores, diretos e indiretos, controladas, coligadas e pessoas submetidas a controle comum, 
direto ou indireto, de participantes de mercado que estejam sujeitos ao disposto na Resolução CVM 135, poderá exercer direito de voto superior a 10% (dez por cento) 
do capital social votante da Companhia em quaisquer matérias que digam respeito aos negócios ou operações da Companhia, ou de suas subsidiárias, relativas ao 
mercados que estejam sujeitos ao disposto na Resolução CVM 135. Parágrafo 3º. A mora do acionista na integralização do capital subscrito importará a cobrança de 
juros de 1% ao mês, atualização monetária com base no IGP-M ou pelo índice que vier a substituí-lo, caso seja extinto, na menor periodicidade legalmente aplicável, 
e multa de 10% sobre o valor da obrigação, sem prejuízo das demais sanções legais aplicáveis. Artigo 6º. A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital 
social, por deliberação do Conselho de Administração e independente de reforma estatutária, até o limite de R$ 48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de reais). 
Parágrafo 1º. Dentro do limite autorizado neste artigo, o Conselho de Administração fixará o número, preço e prazo de integralização e as demais condições para a 
emissão de ações. Parágrafo 2º. Desde que realizado dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá, de acordo com o plano aprovado 
pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de compra de ações a administradores, empregados e pessoas naturais prestadoras de serviço da Companhia 
ou suas controladas, com exclusão do direito de preferência dos acionistas na outorga ou no exercício das opções de compra. Artigo 7º. A emissão de novas ações,
debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública ou permuta por ações 
em oferta pública de aquisição de controle nos termos dos artigos 257 a 263 da Lei das S.A., ou, ainda, nos termos de lei especial sobre incentivos fiscais, poderá se 
dar sem que, aos acionistas, seja concedido direito de preferência na subscrição ou com redução do prazo mínimo previsto em lei para o seu exercício. Artigo 8º. 
Considerando o escopo do objeto social da Companhia, os acionistas da Companhia devem, a qualquer tempo, desenvolver suas respectivas atividades dentro do 
curso normal dos negócios. Nesse sentido, ao se verificar que um acionista, conforme aplicável: (i) entrou em processo de intervenção ou de regime de administração 
especial temporária; (ii) entrou em processo de liquidação, recuperação judicial ou extrajudicial e/ou falência; e/ou (iii) teve, por qualquer motivo, sua autorização para 
funcionar revogada ou extinta pelo Banco Central, o Conselho de Administração deverá convocar com a máxima brevidade possível uma Assembleia Geral da
Companhia, para deliberar acerca da eventual suspensão dos direitos de referido acionista, com base no artigo 120 da Lei das S.A., conforme previsto no artigo 11, 
(o), deste Estatuto Social. Capítulo III - Assembleia Geral: Seção I - Organização: Artigo 9º. A Assembleia Geral, convocada e instalada conforme previsto na Lei 
das S.A. e neste Estatuto Social, reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e,
extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim exigirem. Parágrafo 1º. A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou, nos casos previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, se e quando instalado, mediante anúncio publicado nos termos do artigo 289, 
da Lei das S.A., devendo a primeira convocação ser feita, com, no mínimo, 8 (oito) dias de antecedência. Não se realizando a assembleia, será publicado novo anúncio, 
de segunda convocação, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data da assembleia a ser instalada em segunda convocação. Parágrafo 2º. As Assembleias 
Gerais de Acionistas instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando ao menos 25% (vinte e cinco por cento) do capital social 
da Companhia, salvo quando a lei exigir quórum mais elevado; e, em segunda convocação, com qualquer número de acionistas. Parágrafo 3º. As deliberações da
Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta dos votos dos acionistas presentes na assembleia, não se computando os votos em branco e as abstenções, 
ressalvadas as exceções previstas em lei, bem como as matérias previstas nas alíneas (f), (i) e (m) do artigo 11 abaixo, que dependerão dos votos de, no mínimo, 2/3 
(dois terços) de todos os acionistas da Companhia. Parágrafo 4º. A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo 
edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A. Parágrafo 5º. As atas de Assembleias deverão ser lavradas no livro de Atas das Assembleias 
Gerais, e poderão, caso assim aprovado na Assembleia Geral em questão, ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos e publicadas com omissão das 
assinaturas. Artigo 10. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração. Na ausência do Presidente do Conselho de Administração, 
a Assembleia Geral será presidida pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração, ou, em sua ausência, por quem o Presidente indicar, devendo a indicação ser 
feita, no mínimo, um dia útil antes da data da Assembleia Geral. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-lo. Seção II -
Competência: Artigo 11. Sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei e regulamentos aplicáveis, e por este Estatuto Social, compete à Assembleia Geral: (a) 
tomar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e aprovar as demonstrações financeiras; (b) alterar o Estatuto Social da Companhia; (c) deliberar, 
de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do resultado do exercício e a sua distribuição aos acionistas; (d) eleger e destituir os 
membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, quando instalado; (e) fixar a remuneração global anual dos administradores, assim como a dos
membros do Conselho Fiscal, se instalado, e dos membros dos comitês de assessoramento, quando aplicável; (f) deliberar sobre qualquer decisão relacionada à
transformação de tipo societário, fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, drop down de ativos e passivos, permuta ou dação em pagamento mediante 
utilização de ações de emissão da Companhia ou outra reorganização societária envolvendo a Companhia ou qualquer sociedade na Companhia; (g) deliberar sobre 
a assinatura de convênios e termos de cooperação com entidades congêneres ou similares, desde que envolva valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) 
do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior; (h) autorizar a aquisição ou alienação de investimentos em
participações societárias, inclusive participações indiretas, bem como autorizar associações societárias ou alianças estratégicas com terceiros, desde que envolva 
valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior; (i) deliberar sobre
qualquer decisão relacionada à dissolução ou liquidação envolvendo Companhia e/ou cessação do estado de liquidação da Companhia; (j) aprovar planos de
concessão de ações ou de outorga de opção de compra de ações aos administradores e empregados da Companhia ou de suas controladas; (k) eleger e destituir o
liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; (l) deliberar acerca da aquisição ou alienação de bens do ativo não circulante 
e bens imóveis, bem como autorizar aquisição ou alienação de bens do ativo não circulante, desde que a matéria em questão envolva valores iguais ou superiores a 
10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior; (m) aprovar oferta pública inicial de valores 
mobiliários da Companhia, bem como eventual proposta de adesão ou saída da Companhia de segmento especial de listagem (incluindo, conforme o caso, a dispensa 
de realização de Oferta Pública de Aquisição de Ações em decorrência da saída do segmento); (n) aprovar o cancelamento do registro de companhia aberta da 
Companhia, conforme aplicável; (o) suspender o exercício de direitos de acionista, incluindo direitos de voto, de qualquer acionista ou acionistas que deixem de
cumprir obrigação legal, regulamentar ou estatutária (incluindo o disposto no artigo 8º acima, conforme aplicável), na forma do disposto no artigo 120 da Lei das S.A., 
não podendo, nessa deliberação, votar o(s) acionista(s) cujos direitos poderão ser objetos de suspensão; e (p) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida 

pelo Conselho de Administração. Artigo 12. O presidente da Assembleia Geral não computará qualquer voto proferido em violação ao presente Estatuto, sob pena 
de responsabilidade pessoal. Capítulo IV - Conselho de Administração: Seção I - Disposições Comuns aos Órgãos da Administração: Artigo 13. A Companhia 
será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, sendo que os cargos de Presidente do Conselho da Administração e de Diretor-Presidente ou 
principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. Artigo 14. Ressalvado o disposto no presente Estatuto Social, qualquer dos 
órgãos de administração se reúne validamente com a presença da maioria simples de seus respectivos membros e delibera pelo voto da maioria simples dos 
presentes. Parágrafo Único. Só é dispensada a convocação prévia da reunião do Conselho de Administração e da Diretoria como condição de sua validade se 
presentes todos os seus membros. Caso não estejam fisicamente presentes, os membros do Conselho de Administração e da Diretoria poderão manifestar seu voto
por meio de: (a) delegação de poderes feita em favor de outro membro do respectivo órgão, (b) voto escrito enviado antecipadamente; e (c) voto escrito transmitido 
por fax, correio eletrônico ou por qualquer outro meio de comunicação, bem como por sistema de áudio ou videoconferência ou outros meios semelhantes, desde que 
permitam a identificação e participação efetiva na reunião, de forma que os participantes consigam simultaneamente ouvir uns aos outros. Artigo 15. Nos termos do
artigo 156 da Lei das S.A., os administradores da Companhia que estejam em situação de interesse pessoal conflitante deverão cientificar os demais membros do 
Conselho de Administração ou da Diretoria de seu impedimento e fazer consignar, em ata de reunião do Conselho de Administração ou da Diretoria, a natureza e a
extensão do seu impedimento. Artigo 16. Dentro dos limites estabelecidos neste artigo, a Companhia indenizará e manterá indenes seus membros do Conselho de
Administração, membros da Diretoria, membros de comitês de assessoramento e demais empregados que exerçam cargo ou função de gestão na Companhia (em
conjunto ou isoladamente “Beneficiários”), na hipótese de eventual dano ou prejuízo efetivamente sofrido pelos Beneficiários por força do exercício regular de suas 
funções na Companhia. Parágrafo 1º. A Companhia não indenizará o Beneficiário por (i) atos praticados fora do exercício das atribuições ou poderes; (ii) atos com 
má-fé, dolo, culpa grave ou fraude; (iii) atos praticados em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da Companhia; (iv) indenizações
decorrentes de ação social prevista no artigo 159 da Lei das S.A. ou ressarcimento de prejuízos de que trata o artigo 11, § 5º, II da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro
de 1976; e (v) outros excludentes de indenização previstos em contrato de indenidade firmado com o Beneficiário. Parágrafo 2º. Caso seja condenado, por decisão 
judicial, arbitral ou administrativa transitada em julgado ou da qual não caiba mais recurso, em virtude de atos praticados (i) fora do exercício de suas atribuições; (ii) 
com má-fé, dolo, culpa grave ou mediante fraude; ou (iii) em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da Companhia, o Beneficiário deverá 
ressarcir a Companhia de todos os custos e despesas incorridos com a assistência jurídica, nos termos da legislação em vigor. Parágrafo 3º. As condições e as
limitações da indenização objeto do presente artigo serão determinadas em contrato de indenidade, em linha com padrões usuais de mercado, cujo modelo padrão 
deverá ser aprovado pelo Conselho de Administração, sem prejuízo da contratação de seguro específico para a cobertura de riscos de gestão. Seção II - Conselho
de Administração: Subseção I - Composição: Artigo 17. O Conselho de Administração será composto por até 9 (nove) membros, eleitos e destituíveis pela
Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, considerando-se cada ano como o período compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais Ordinárias, 
sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º. Na Assembleia Geral que tiver por objeto deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de Administração, os 
acionistas deverão fixar, primeiramente, o número efetivo de membros do Conselho de Administração a serem eleitos. Quando da nomeação de conselheiros, além 
dos membros titulares poderão ainda ser eleitos os seus respectivos suplentes, a critério da Assembleia Geral. Parágrafo 2º. Dentre os membros do Conselho de
Administração, no mínimo, 1 (um) e, no máximo, 2 (dois) membro(s) deverá(ão) ser conselheiro(s) independente(s) “Conselheiro(s) Independente(s)”, de acordo com
as regras indicadas na Subseção II abaixo. Parágrafo 3º. Findo o mandato, os membros do Conselho de Administração permanecerão no exercício de seus cargos
até a investidura dos novos membros eleitos. Parágrafo 4º. Todos os membros do Conselho de Administração serão pessoas naturais residentes no País, de ilibada 
reputação, reconhecida competência profissional, indicados nos termos deste Estatuto Social e eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo 5º. O membro do Conselho
de Administração não poderá ter acesso a informações ou participar de reuniões de Conselho de Administração, relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou 
represente interesse conflitante com os interesses da Companhia. Artigo 18. Ressalvado o disposto no artigo 19 deste Estatuto Social, a eleição dos membros do 
Conselho de Administração dar-se-á pelo sistema de chapas, indicadas por qualquer acionista ou conjunto de acionistas. Parágrafo 1º. Os acionistas ou conjunto de 
acionistas que desejarem propor chapa para concorrer aos cargos no Conselho de Administração deverão, juntamente com a proposta de chapa a ser apresentada 
(encabeçada pelos nomes de Presidente e de Vice-Presidente), encaminhar ao Conselho de Administração declarações de ausência de impedimento e de 
inelegibilidade nos termos do artigo 147 da Lei das S.A. e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, incluindo os requisitos indicados neste Estatuto 
Social para os candidatos a Conselheiros Independentes, conforme o caso. Parágrafo 2º. Cada acionista somente poderá votar a favor de uma chapa, sendo
declarados eleitos os candidatos da chapa que receber maior número de votos na Assembleia Geral. Parágrafo 3º. Na hipótese de eleição dos membros do Conselho 
de Administração pelo processo de voto múltiplo, nos termos da lei, a eleição não ocorrerá por chapas e serão candidatos a membros do Conselho de Administração: 
(a) os integrantes das chapas porventura já propostas; e (b) o candidato que tenha sido indicado por qualquer acionista pelo processo de voto múltiplo. Nesse caso,
cada acionista poderá cumular os votos a ele atribuídos em um único candidato ou distribuí-los entre vários, sendo declarados eleitos os membros que receberem
maior quantidade de votos (incluindo aqueles escolhidos para ocupar os cargos de Presidente e de Vice-Presidente). Subseção II - Conselheiros Independentes: 
Artigo 19. As regras descritas nesta Subseção II serão aplicáveis à escolha e ao enquadramento de indivíduos como Conselheiros Independentes da Companhia. 
Parágrafo 1º. A caracterização dos indicados ao Conselho de Administração como Conselheiros Independentes, de acordo com o disposto neste Estatuto Social,
será deliberada na Assembleia Geral que os eleger, que poderá basear sua decisão: (i) na declaração, encaminhada pelo indicado a conselheiro independente ao 
conselho de administração, atestando seu enquadramento em relação aos critérios de independência estabelecidos neste Estatuto Social; e (ii) na manifestação do 
Conselho de Administração da Companhia, inserida na proposta da administração referente à assembleia geral para eleição do Conselho de Administração, quanto
ao enquadramento ou não enquadramento do candidato nos critérios de independência. Parágrafo 2º. O procedimento previsto no Parágrafo 1º acima não se aplica
às indicações de candidatos a membros do Conselho de Administração: (i) que não atendam ao prazo de antecedência para inclusão de candidatos no edital de
convocação; e (ii) eleitos por meio de votação em separado, mediante faculdade prevista pelo artigo 141, §§ 4º e 5º da Lei das S.A. Artigo 20. Além das demais
disposições aqui previstas, o termo “Conselheiro Independente” significa o membro do Conselho de Administração que tenha habilidade de exercer suas funções de
forma objetiva e independente após justa consideração de todas as informações e visões relevantes e sem influência indevida de executivos ou de partes ou
interesses externos inapropriados e que não: (a) exerça ou tenha exercido, nos três últimos anos, cargo na gestão, administração, gerência na Companhia ou qualquer
outro tipo de função não executiva na Companhia e/ou seja ou tenha sido, nos três últimos anos, empregado da Companhia; (b) exerça ou tenha exercido nos três 
últimos anos cargo na gestão, administração ou gerência e/ou que exerça ou tenha exercido nos três últimos anos influência relevante na administração de: (b.1) 
acionistas da Companhia, de seus respectivos grupos econômicos (incluindo seus controladores ou grupos controladores); (b.2) partes com relacionamento comercial
material com a Companhia; e (b.3) partes que tenham a mesma administração que a Companhia (administração cruzada); e (c) seja cônjuge, companheiro ou parente,
em linha reta ou colateral, até segundo grau, das pessoas abrangidas pelos itens “a” e “b” acima. Artigo 21. A Companhia deverá contratar uma empresa de
recrutamento de executivos (“Empresa de Recrutamento”) para selecionar os candidatos para os cargos de Conselheiros Independentes a serem apresentados ao 
Conselho de Administração e, posteriormente, submetidos para aprovação pela Assembleia Geral. A Empresa de Recrutamento será uma empresa de primeira linha 
no ramo de seleção de profissionais para posições estratégicas e de gestão que deverá conduzir um trabalho de busca por executivos que possuam tanto a expertise 
necessária quanto atributos profissionais e reputação ilibada para exercer satisfatoriamente o cargo de Conselheiros Independentes, também observados os critérios
constantes deste Estatuto Social. Parágrafo 1º. A Empresa de Recrutamento apresentará ao Conselho de Administração uma lista de candidatos sempre em número
superior ao número de cargos de Conselheiro Independente a serem eleitos, para apreciação pelo Conselho de Administração. Parágrafo 2º. O Conselho de
Administração, por maioria simples, deverá escolher, dentre os nomes apresentados na lista de candidatos, aqueles candidatos que serão submetidos à apreciação 
da Assembleia Geral que elegerá o(s) membro(s) do Conselho de Administração em questão. Para fins de esclarecimento, caso um(a) dos(as) candidatos(as) seja 
então membro do Conselho de Administração da Companhia, ele(a) deverá se abster de votar em sua própria candidatura. Subseção III - Reuniões: Artigo 22. O 
Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente pelo menos 10 (dez) vezes ao ano, conforme calendário anual a ser aprovado pelo Conselho de Administração
na primeira reunião a se realizar após a eleição, e extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação realizada na forma do § 1º deste artigo. O Conselho
de Administração pode deliberar, por unanimidade, acerca de qualquer outra matéria não incluída na ordem do dia. Parágrafo 1º. As convocações para as reuniões 
do Conselho de Administração deverão ser realizadas por meio eletrônico ou por carta, pelo Presidente do Conselho de Administração ou pelo Vice-Presidente, se
ausente o primeiro, ou por 2/3 dos membros do Conselho de Administração. As convocações serão entregues a cada membro do Conselho de Administração, com
pelo menos 8 (oito) dias de antecedência, e com indicação da data, hora, lugar, ordem do dia detalhada e documentos a serem discutidos naquela reunião. Parágrafo
2º. O Presidente do Conselho de Administração presidirá as reuniões do Conselho de Administração, ressalvadas as hipóteses de ausência ou impedimento
temporário, previstas no parágrafo 5º abaixo. Parágrafo 3º. Cada Conselheiro terá direito a 1 (um) voto nas deliberações do Conselho de Administração, sendo que
as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de seus membros presentes na reunião. Parágrafo 4º. Na hipótese de ausência ou
impedimento temporário do Presidente, o Vice-Presidente exercerá as funções do Presidente. Caso o Conselho de Administração não tenha deliberado a nomeação 
de um Vice-Presidente, na hipótese de ausência ou impedimento temporário do Presidente, as funções do Presidente serão exercidas por outro membro do Conselho 
de Administração indicado pelo Presidente. Parágrafo 5º. Na hipótese de vacância permanente do Presidente, o Vice-Presidente automaticamente assumirá o cargo 
e deverá convocar uma reunião do Conselho de Administração em até 60 (sessenta) dias a partir da data de vacância, para a nomeação do novo Presidente do
Conselho de Administração. Parágrafo 6º. No caso de ausência ou impedimento temporário de membro do Conselho de Administração, tal membro ausente ou
temporariamente impedido poderá ser representado nas reuniões do Conselho de Administração por seu suplente, se houver, ou por outro membro indicado por 
escrito, o qual, além do seu próprio voto, expressará o voto do membro ausente ou temporariamente impedido. Parágrafo 7º. Ressalvado o disposto na legislação e
observado o previsto neste Estatuto Social, ocorrendo vacância permanente no cargo de membro do Conselho de Administração (que não o Presidente, cujas regras
específicas estão descritas no Parágrafo 6º acima), o substituto será nomeado pelos Conselheiros remanescentes, com base em indicação do Comitê de Pessoas e 
Cultura e servirá até a primeira Assembleia Geral subsequente, quando deverá ser eleito o Conselheiro que completará o mandato do substituído. Ocorrendo vacância 
da maioria dos cargos do Conselho de Administração, deverá ser convocada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do evento, Assembleia Geral para eleger
os substitutos, os quais deverão completar o mandato dos substituídos. Parágrafo 8º. Caso o membro do Conselho de Administração a ser representado nos termos 
dos Parágrafos acima seja Conselheiro Independente, o membro que o representar também deverá ser um Conselheiro Independente. Parágrafo 9º. Todas as
deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas no livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. Subseção IV - Competência: 
Artigo 23. Sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei e regulamentos aplicáveis, e por este Estatuto Social, compete ao Conselho de Administração da
Companhia: (a) estabelecer a orientação geral das operações e atividades que constituem o objeto social da Companhia e de suas controladas, fixando as políticas
e diretrizes a serem observadas pelos que exercerem, como contratados, as funções administrativas e operacionais; (b) aprovar e rever o orçamento econômico-
financeiro anual, o orçamento de capital, o plano de negócios e o plano plurianual da Companhia e de suas controladas, bem como quaisquer alterações a estes 
documentos; (c) deliberar sobre o organograma administrativo-operacional e a política de gestão de pessoal da Companhia; (d) deliberar sobre a contratação de 
sistemas e procedimentos relativos à operação e funcionamento dos serviços da Companhia, inclusive controles de segurança, eficiência e qualidade, desde que 
envolva valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior; (e) 
deliberar sobre a assinatura de convênios e termos de cooperação com entidades congêneres ou similares, desde que envolva valores inferiores àqueles indicados 
no artigo 11, item “g” acima, mas valores iguais ou superiores a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social
imediatamente anterior; (f) deliberar sobre o Regimento Corporativo e os Regimentos Internos do Conselho de Administração, da Diretoria e dos Comitês, e suas
eventuais alterações; (g) deliberar sobre os recursos interpostos pelos participantes dos serviços da Companhia, nos termos do regulamento operacional dos
respectivos sistemas da Companhia; (h) aprovar o Código de Ética e Conduta da Companhia e as políticas corporativas relacionadas a (i) gerenciamento de riscos; 
(ii) transações com partes relacionadas e gerenciamento de conflitos de interesses; (iii) remuneração de administradores; (iv) indicação de administradores; e (v)
política de dividendos; (i) eleger e destituir os Diretores, definir suas atribuições e fixar sua remuneração, dentro do limite global da remuneração da administração
aprovado pela Assembleia Geral; (j) avaliar o desempenho do Diretor Presidente e apreciar as avaliações de desempenho dos demais membros da Diretoria, bem
como estruturar um plano de sucessão com relação ao Diretor Presidente e avaliar e supervisionar os planos de sucessão de membros da Diretoria propostos pela 
Diretoria; (k) fiscalizar a gestão dos Diretores; examinar a qualquer tempo os livros e papéis da Companhia; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em 
vias de celebração e de quaisquer outros atos; (l) escolher e substituir os auditores independentes, bem como convocá-los para prestar os esclarecimentos que
entender necessários sobre qualquer matéria; (m) apreciar o Relatório da Administração, as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras da Companhia e 
deliberar sobre sua submissão à Assembleia Geral; (n) submeter à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como
deliberar sobre o levantamento de balanços semestrais, ou em períodos menores, e o pagamento ou crédito de dividendos ou juros sobre o capital próprio decorrentes
desses balanços, bem como deliberar sobre o pagamento de dividendos intermediários ou intercalares à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros,
existentes no último balanço anual ou semestral; (o) apresentar à Assembleia Geral proposta de reforma do Estatuto Social; (p) apresentar à Assembleia Geral
proposta de dissolução, transformação de tipo societário, fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, drop down de ativos e passivos, permuta ou dação em 
pagamento mediante utilização de ações de emissão da Companhia, pela Companhia, de outras sociedades, bem como apresentar à Assembleia Geral proposta 
para autorizar a constituição, dissolução ou liquidação de subsidiárias; (q) aprovar a celebração, participação e alteração de qualquer termo relevante ou rescisão de
qualquer operação com partes relacionadas (inclusive no nível das subsidiárias da Companhia), exceto para as operações com partes relacionadas que estiverem no 
âmbito da competência do Comitê de Transações com Partes Relacionadas (conforme prevista no Regimento Interno de referido Comitê, as quais deverão ser
aprovadas por tal Comitê); (r) deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente ou no caso do artigo 132 da Lei das S.A.; (s) manifestar-
se previamente sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral; (t) aprovar o voto da Companhia em qualquer deliberação societária relativa às
controladas ou coligadas da Companhia, incluindo as matérias deste artigo, quando envolverem controladas ou coligadas da Companhia, desde que envolva valores 
iguais ou superiores a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior (exceto se de outro modo
indicado neste artigo); (u) aprovar o voto da Companhia em qualquer deliberação societária das controladas ou coligadas da Companhia acerca da eleição de
administradores; (v) autorizar previamente a celebração de acordos de sócios ou acionistas envolvendo as investidas da Companhia; (w) autorizar a emissão de ações
da Companhia, nos limites autorizados no artigo 6º deste Estatuto Social, fixando o número, o preço, o prazo de integralização e as condições de emissão das ações, 
podendo, ainda, excluir o direito de preferência; (x) dentro do limite do capital autorizado, conforme previsto no § 2º do artigo 6º deste Estatuto Social, de acordo com 
o plano aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de compra de ações aos administradores, empregados e pessoas naturais prestadoras de 
serviços da Companhia ou de suas controladas, com exclusão do direito de preferência dos acionistas na outorga e no exercício das opções de compra; (y) deliberar 
sobre a aquisição e negociação com ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva alienação, observados
os dispositivos legais pertinentes; (z) autorizar a contratação de endividamento, sob a forma de empréstimo ou emissão de títulos ou assunção de dívida, ou qualquer
outro negócio jurídico que afete a estrutura de capital da Companhia, desde que envolva valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da
Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior; (aa) deliberar sobre a emissão de debêntures simples, podendo as debêntures ser de
qualquer espécie ou garantia; (bb) deliberar sobre a emissão de notas promissórias comerciais privadas e/ou para oferta pública de distribuição; (cc) conforme 
aplicável, manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da
Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá 
abordar, no mínimo (i) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse da Companhia e do conjunto; (dd) deliberar, por
delegação da Assembleia Geral, quando da emissão pela Companhia de debêntures conversíveis em ações, sobre (i) a época e as condições de vencimento,
amortização ou resgate, (ii) a época e as condições para pagamento dos juros, da participação nos lucros e de prêmio de reembolso, se houver, e (iii) o modo de 
subscrição ou colocação, bem como a espécie das debêntures; (ee) autorizar a aquisição ou alienação de investimentos em participações societárias, inclusive
participações indiretas, bem como autorizar associações societárias ou alianças estratégicas com terceiros, desde que envolva valores inferiores àqueles indicados 
no artigo 11, item (h) acima; (ff) deliberar acerca da aquisição ou alienação de bens do ativo não circulante e bens imóveis, bem como autorizar aquisição ou alienação 
de bens do ativo não circulante a, desde que envolva valores inferiores àqueles indicados no artigo 11, item (l) acima, mas valores iguais ou superiores a 5% (cinco
por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior, salvo se a transação estiver contemplada no orçamento 
anual da Companhia; (gg) deliberar acerca da constituição de ônus reais e a prestação de avais, fianças e garantias a obrigações próprias, bem como autorizar a 
constituição de ônus reais e a prestação de avais, fianças e garantias a obrigações próprias, desde que envolva valores iguais ou superiores a 5% (cinco por cento)
do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior, exceto se a matéria envolver controlada da Companhia; (hh) autorizar 
previamente a celebração de contratos de qualquer natureza, bem como transações e renúncias a direitos, que resultem em obrigações para a Companhia ou para 
entidades por ela controladas, desde que envolva valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício 
social imediatamente anterior, e que não estejam previstos no orçamento anual ou não sejam tratados em outro item deste Estatuto Social; (ii) aprovar previamente 
investimentos, de uma mesma natureza, desde que envolva valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final
do exercício social imediatamente anterior, quando não previstos no orçamento anual ou não tratados em outro item deste Estatuto Social; (jj) aprovar a diretriz de
preço de produtos e serviços oferecidos pela Companhia; (kk) aprovar a contratação da instituição prestadora dos serviços de escrituração de ações, quando
aplicável; (ll) designar os membros dos Comitês que vierem a ser instituídos pelo Conselho de Administração; (mm) aprovar o relatório anual sobre os sistemas de 
controle de riscos operacionais e o plano de continuidade de negócios da Companhia e de suas sociedades controladas, quando existentes; (nn) estruturar um
processo e avaliação do Conselho de Administração, de seus Comitês e da Diretoria; e (oo) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria e 
pelos Comitês, bem como convocar os membros da Diretoria para reuniões em conjunto, sempre que achar necessário. Capítulo V - Diretoria: Subseção I -
Composição: Artigo 24. A Diretoria é o órgão de representação e direção executiva da Companhia, cabendo-lhe, dentro da orientação traçada pelo Conselho de
Administração, a condução dos negócios sociais, podendo e devendo praticar os atos necessários a tal fim. Artigo 25. A Diretoria, cujos membros serão eleitos e
destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, será composta de, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 8 (oito) membros, sendo 1 (um) deles o Diretor-
Presidente e 1 (um) deles o Diretor de Relações com Investidores. Os demais Diretores terão suas atribuições designadas pelo Conselho de Administração na reunião
que os eleger. Os Diretores poderão acumular cargos. Parágrafo 1º. Sem prejuízo da competência exclusiva do Conselho de Administração para a efetiva eleição da 
Diretoria, o Diretor-Presidente deverá recomendar, para apreciação pelo Conselho de Administração, os nomes de indivíduos para assumirem cargos de Diretores.
Parágrafo 2º. O Diretor-Presidente poderá determinar o afastamento imediato, até a reunião do Conselho de Administração que deliberar sobre a matéria, de qualquer
Diretor da Companhia. Subseção II - Eleição e Destituição: Artigo 26. Os membros da Diretoria serão eleitos pelo Conselho de Administração da Companhia com 
prazo de mandato unificado de 2 (dois) anos, considerando-se cada ano o período compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais Ordinárias, sendo permitida a
reeleição e destituição. Parágrafo 1º. Salvo no caso de vacância no cargo, a eleição da Diretoria ocorrerá até 5 (cinco) dias úteis após a data da realização da
Assembleia Geral Ordinária, podendo a posse dos eleitos coincidir com o término do mandato dos seus antecessores. Parágrafo 2º. O Diretor-Presidente será
substituído: (i) em caso de afastamento ou impedimento por período de até 30 (trinta) dias, por outro Diretor por ele indicado; (ii) em caso de afastamento por prazo
superior a 30 (trinta) dias e inferior a 120 (cento e vinte) dias, por Diretor nomeado pelo Conselho de Administração, em reunião especialmente convocada para tal
fim; e (iii) em caso de afastamento por prazo igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias ou vacância, o Conselho de Administração deverá ser convocado para
promover a eleição de novo Diretor-Presidente, conforme os procedimentos estabelecidos neste Estatuto Social. Parágrafo 3º. Os demais Diretores (exceto pelo
Diretor-Presidente) serão substituídos: (i) nos casos de ausência ou impedimento, bem como de afastamento por prazo inferior a 120 (cento e vinte) dias, por outro 
Diretor indicado pelo Diretor-Presidente; e (ii) em caso de afastamento por prazo igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias ou vacância, o Conselho de Administração 
deverá ser convocado para promover a eleição de novo Diretor. Artigo 27. Os membros da Diretoria devem assumir seus cargos dentro de 30 (trinta) dias a contar
das respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, permanecendo em seus cargos até a investidura de novos Diretores
eleitos. Subseção III - Reuniões: Artigo 28. Das reuniões da Diretoria lavrar-se-ão atas no respectivo livro de atas das Reuniões da Diretoria, que serão assinadas 
pelos Diretores presentes. Subseção IV - Competência: Artigo 29. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral 
e do Conselho de Administração, e a prática, dentro das suas atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento regular dos negócios da Companhia em 
seu curso normal, observadas as alçadas da Diretoria fixadas pelo Conselho de Administração, o regimento interno da Diretoria e a as competências dos demais
órgãos societários. Artigo 30. Compete à Diretoria, como órgão colegiado, ademais de implementar as deliberações das Assembleias Gerais e do Conselho de

 

Administração: (a) aprovar e submeter, anualmente, o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhados do relatório dos

 

auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior, para apreciação do Conselho de Administração e da
Assembleia Geral; (b) propor ao Conselho de Administração o orçamento econômico-financeiro anual, o orçamento de capital, o plano de negócios e o plano
plurianual; (c) deliberar sobre a abertura e o fechamento de filiais; (d) deliberar sobre os regulamentos operacionais dos respectivos sistemas da Companhia; e

 

(e) decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. Subseção V - Representação:
Artigo 31. Observados as alçadas da Diretoria fixadas pelo Conselho de Administração, o regimento interno da Diretoria e a as competências dos demais órgãos 
societários, a Companhia será sempre representada, em todos os atos, (i) por 2 (dois) Diretores em conjunto; ou (ii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um)

 

procurador especialmente nomeado para tanto, de acordo com o parágrafo 1° abaixo; ou (iii) pela assinatura de 2 (dois) procuradores em conjunto, desde que

 

investidos de especiais e expressos poderes; ou (iv) por 1 (um) procurador agindo isoladamente sempre que o ato a ser praticado for relativo aos poderes ad judicia. 
Parágrafo 1º. Todas as procurações serão outorgadas pela assinatura do Diretor-Presidente e outro Diretor, agindo em conjunto, mediante mandato com poderes

 

específicos e prazo determinado, exceto nos casos de procurações ad judicia, caso em que o mandato pode ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento 
público ou particular. Parágrafo 2º. Qualquer dos Diretores ou procurador, isoladamente, poderá representar, ativa ou passivamente, a Companhia em juízo, bem
como perante repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais. Parágrafo
3º. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos de quaisquer Diretores, procuradores, prepostos e empregados que

 

envolvam ou digam respeito a operações ou negócios estranhos ao objeto social e aos interesses sociais, tais como fianças, avais, endossos e qualquer garantia em 
favor de terceiros, salvo quando expressamente aprovados pelo Conselho de Administração em reunião e nos casos de prestação, pela Companhia, de avais, abonos 
e fianças para empresas controladas ou coligadas, em qualquer estabelecimento bancário, creditício ou instituição financeira, departamento de crédito rural, de crédito 
comercial, de contratos de câmbio, e outras operações aqui não especificadas, sendo a Companhia, nestes atos, representada por no mínimo 2 (dois) Diretores, ou
por um diretor e um procurador com poderes específicos para a prática do ato. Capítulo VI - Conselho Fiscal: Artigo 32. O Conselho Fiscal da Companhia é órgão
de funcionamento não permanente e poderá ser instalado por deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido de acionistas representando a porcentagem requerida 
por lei. Artigo 33. Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros e suplentes em igual número

 

(acionistas ou não) todos eles qualificados em conformidade com as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 1º. Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato 
até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição, podendo ser reeleitos. Parágrafo 2º. Os membros do Conselho Fiscal deverão ser eleitos
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pela Assembleia Geral que aprovar sua instalação. Seus prazos de mandato deverão terminar quando da realização da primeira Assembleia Geral Ordinária realizada 
após a sua eleição, podendo ser destituídos e reeleitos. Parágrafo 3º. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo 
respectivo suplente. Parágrafo 4º. Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Artigo 34. Quando 
instalado, o Conselho Fiscal se reunirá sempre que necessário, competindo-lhe todas as atribuições que lhe sejam cometidas por lei. Parágrafo 1º. As reuniões serão 
convocadas pelo Presidente do Conselho Fiscal por sua própria iniciativa ou por solicitação por escrito de qualquer de seus membros. Independentemente de 
quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. Parágrafo 2º As 
deliberações do Conselho Fiscal deverão ser aprovadas por maioria absoluta de votos. Para que uma reunião seja instalada, deverá estar presente a maioria dos seus 
membros. Parágrafo 3º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas 
pelos conselheiros presentes. Artigo 35. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o parágrafo 
3º do artigo 162 da Lei das S.A. Capítulo VII - Comitês: Subseção I - Comitês Estatutários: Artigo 36. A Companhia possui os seguintes Comitês Estatutários em 
funcionamento: (i) Comitê de Auditoria; (ii) Comitê de Riscos, Controles Internos e Compliance; (iii) Comitê de Pessoas e Cultura; e (iv) Comitê de Transações com 
Partes Relacionadas. Subseção II - Comitês Não-Estatutários: Artigo 37. Além dos Comitês Estatutários, outros Comitês poderão ser instituídos pelo Conselho de 
Administração de tempos em tempos. Artigo 38. O Conselho de Administração aprovará o regimento interno dos demais Comitês que vierem a ser instituídos, o qual 
estipulará as competências, a composição, as regras de convocação, instalação, votação e periodicidade das reuniões, prazo dos mandatos, eventuais requisitos de 
qualificação de seus membros e atividades do coordenador de cada Comitê, entre outras matérias. Capítulo VIII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e 
Distribuição de Lucros: Artigo 39. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social, 
serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Parágrafo 1º. Além das demonstrações financeiras ao fim de cada exercício social, a Companhia 
elaborará as demonstrações financeiras trimestrais, com observância dos preceitos legais pertinentes. Parágrafo 2º. Juntamente com as demonstrações financeiras 
do exercício, os órgãos da administração da Companhia apresentarão à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, com 
observância do disposto neste Estatuto e na Lei das S.A. Parágrafo 3º. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os eventuais 
prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e contribuição social. Artigo 40. Após realizadas as deduções contempladas no artigo acima, o lucro 
líquido deverá ser alocado da seguinte forma: (a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, para constituição da reserva legal, que 
não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia; (b) uma parcela do lucro líquido, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser 
destinada (i) à formação de reserva para contingências, nos termos do artigo 195 da Lei das S.A.; e (ii) reserva para cobertura de perdas derivadas de riscos gerais 
de negócios relacionados às atividades de Infraestrutura do Mercado Financeiro - IMF (“Fundo de Risco IMF”); (c) poderá ser destinada para a reserva de incentivos 
fiscais a parcela do lucro líquido decorrente de subvenções governamentais para investimentos, que poderá ser excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório; 
(d) no exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos do item (e) abaixo, ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício, a
Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, observado o disposto no artigo 
197 da Lei das S.A.; (e) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado, na forma prevista pelo artigo 202 da Lei das S.A., no mínimo, será distribuído 
aos acionistas como dividendos, assegurada a distribuição do dividendo mínimo obrigatório não inferior, em cada exercício; e (f) uma parcela ou a totalidade do lucro
líquido remanescente poderá ser alocada para Reserva Estatutária para investimentos e para compor fundos e mecanismos de salvaguarda necessários para o
adequado desenvolvimento das atividades da Companhia e de suas controladas, observados os limites estabelecidos em lei. Parágrafo 1º. O dividendo obrigatório 
previsto na alínea (e) no caput deste artigo não será pago nos exercícios em que o Conselho de Administração informar à Assembleia Geral Ordinária ser ele
incompatível com a situação financeira da Companhia. O Conselho Fiscal, se em funcionamento, deverá emitir parecer sobre esta informação dentro de 5 (cinco) dias 
da realização da Assembleia Geral. Parágrafo 2º. Lucros retidos nos termos do § 1º deste artigo serão registrados como reserva especial e, se não absorvidos por 
prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendo assim que a situação financeira da Companhia o permitir. Parágrafo 3º. O Fundo de Risco 
IMF mencionado no item “b”, “ii”, do caput do artigo 40 acima deverá conter recursos líquidos suficientes para implementar plano de recuperação ou saída ordenada 
do mercado. Estes recursos devem ser em valor equivalente a, no mínimo, 6 (seis) meses de despesas operacionais da Companhia relacionadas às atividades de 
IMF vigentes ao tempo da respectiva verificação (“Montante Mínimo do Fundo de Risco IMF”). Os recursos alocados ao Fundo de Risco IMF deverão permanecer 
investidos de forma conservadora, com liquidez imediata, em conformidade com a política de investimentos adotada pela Companhia e aprovada pelo Conselho de 
Administração. Parágrafo 4º. O Conselho de Administração, quando da análise e revisão das demonstrações financeiras relativas ao término de cada exercício social, 
deverá verificar se os recursos constantes do Fundo de Risco IMF observam o Montante Mínimo do Fundo de Risco IMF. Caso seja apurado que o valor não é
suficiente, uma reunião extraordinária do Conselho de Administração deverá ser convocada nos termos deste Estatuto Social para deliberação acerca da recomposição 
emergencial do Montante Mínimo do Fundo de Risco IMF. Por outro lado, caso o valor exceda o Montante Mínimo do Fundo de Risco IMF, o Conselho de Administração 
poderá deliberar pela liberação do excedente para utilização em outras reservas ou necessidades da Companhia. Parágrafo 5º. Caso necessário, o Conselho de 
Administração deverá deliberar acerca das medidas necessárias para fins de eventual recomposição emergencial do Montante Mínimo do Fundo de Risco IMF,
medidas estas que poderão envolver os seguintes atos (e na seguinte ordem de análise e/ou aprovação): (a) a alteração da política tarifária da Companhia, de forma 
a promover o incremento de tarifas e taxas de serviços, de forma a fazer frente ao montante necessário à recomposição; (b) a revisão da política de custos da
Companhia, promovendo o necessário contingenciamento de despesas da Companhia; (c) a transferência para o Fundo de Risco IMF de recursos de outros fundos 
e/ou reservas da Companhia, em montante necessário ao cumprimento do respectivo montante mínimo; e/ou (d) proposta a ser encaminhada à Assembleia Geral de 
aumento do fundo social da Companhia, no montante necessário à recomposição emergencial do Fundo de Risco IMF, nos termos deste Estatuto Social. Parágrafo 
6º. Além do disposto nos parágrafos acima, o Conselho de Administração da Companhia deve aprovar plano para cobertura de perdas derivadas de riscos gerais de 
negócios relacionados às atividades de Infraestrutura do Mercado Financeiro - IMF (“Plano de Risco IMF”). Este plano deve ser avaliado e atualizado anualmente, 
para fins de adoção tempestiva das medidas necessárias para cobertura de eventuais perdas e recomposição do montante necessário a ser mantido no Fundo de 
Risco IMF. Artigo 41. A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá: (a) distribuir dividendos com base em lucros apurados nos balanços 
semestrais; (b) levantar balanços relativos a períodos inferiores a um semestre e distribuir dividendos com base nos lucros nele apurados, desde que o total de
dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o artigo 182, parágrafo 1º da Lei das S.A.; e (c) 
distribuir dividendos intermediários, a conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existente no último balanço anual ou semestral; e creditar ou pagar aos 
acionistas, na periodicidade que decidir, juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela Companhia,
passando a integrá-los para todos os efeitos legais. Artigo 42. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as 
instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. Artigo 43. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) 
anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Capítulo IX - Transferência de Ações: Seção I 
- Regras Gerais: Artigo 44. Qualquer Transferência de ações ou de direitos de preferência na subscrição de ações da Companhia, ou títulos conversíveis em ações 
da Companhia em violação a este Estatuto Social não será válida, sendo, portanto, proibido (a) o seu registro pela Companhia no Livro de Registro de Transferência 
de Ações e no Livro de Registro de Ações Nominativas; e (b) o exercício pelo cedente e pelo cessionário do correspondente direito de voto ou qualquer outro direito 
garantido pelas ações. Artigo 45. Qualquer Oneração de ações da Companhia, ou títulos conversíveis em ações da Companhia, somente será válida se aprovada 
pelo voto favorável de mais de 50% do capital social da Companhia presente, em Assembleia Geral convocada para deliberar sobre o tema. Artigo 46. Não estarão 
sujeitas às regras estabelecidas neste Capítulo VIII quaisquer Transferências de ações efetuadas entre acionistas da Companhia e suas Afiliadas. Artigo 47. Para os
fins deste Estatuto Social: (a) “Afiliada” significa, com relação a uma Parte, conforme o caso, (a) as sociedades que a controlem, direta ou indiretamente; (b) as
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pela Parte em questão; (c) as sociedades que são controladas, direta ou indiretamente, por uma sociedade que 
controla a Pessoa em questão (observado que referida hipótese não se aplica para aquelas Partes controladas direta ou indiretamente pela União Federal); ou (d) 
qualquer outra sociedade sob controle comum, direta ou indiretamente, pela Parte em questão; (b) “Ônus” significa todos e quaisquer ônus, gravames, locações, 
opções, encargos, direitos de garantia (incluindo direitos reais), restrições, penhoras ou qualquer outro tipo de constrição judicial ou administrativa ou direitos de
qualquer natureza a eles relacionados. (c) “Transferência” (e suas variações verbais) significa a transferência, venda, compromisso de venda, alienação, doação,
cessão, direito de posse, concessão de opção de compra ou venda, troca, aporte ao capital social de outra companhia, ou qualquer outra forma de perda da
propriedade, de forma direta, de qualquer uma das ações detidas, diretamente, em qualquer ocasião, pelos acionistas, bem como dos direitos atribuídos a tais ações. 
Para fins de esclarecimento, será também considerada uma Transferência a transferência, venda, compromisso de venda, alienação, doação, cessão, direito de posse, 
concessão de opção de compra ou venda, troca, aporte ao capital social de outra companhia, ou qualquer outra forma de perda da propriedade, de forma indireta, 
caso a participação nesta Companhia represente parte substancial dos ativos detidos pela sociedade objeto da transação, incluindo a diluição de participação detida 
em referida sociedade que leve à perda de seu controle. Seção II - Direito de Preferência: Artigo 48. Caso qualquer acionista da Companhia (“Acionista Ofertante”) 
receba uma oferta de um terceiro, acionista ou não (“Potencial Comprador” e “Oferta”, respectivamente) e deseje Transferir uma quantidade de ações de emissão da 
Companhia (incluindo direitos de subscrição e/ou conversão em ações), o Acionista Ofertante deverá primeiramente notificar, por escrito, tal intenção aos outros
acionistas da Companhia (“Acionistas Ofertados”), com cópia para o Conselho de Administração (“Notificação do Direito de Preferência”), informando o número de
Ações que o Acionista Ofertante deseja Transferir (“Ações Ofertadas”) e os termos e condições da Oferta do Potencial Comprador (incluindo, mas não se limitando a, 
preço, prazo e forma de pagamento, garantias, descrição do Potencial Comprador e outras condições da Oferta). Cada Acionista Ofertado terá, por um período de 45 
(quarenta e cinco) dias corridos, um direito de preferência (“Direito de Preferência”, aplicável para ações, direitos de subscrição e/ou conversão em ações) a ser
exercido na forma abaixo. Parágrafo 1º. No prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos contados da data na qual os Acionistas Ofertados receberam a Notificação 
do Direito de Preferência (observado o disposto no Parágrafo 6º abaixo) enviada pelo Acionista Ofertante, cada Acionista Ofertado deverá enviar uma notificação por 
escrito para o Acionista Ofertante, com cópia para o Conselho de Administração: (a) fazendo uma oferta firme, irrevogável e irretratável pela totalidade das Ações 
Ofertadas, nos mesmos termos e condições da Oferta; ou (b) renunciando ao seu Direito de Preferência, sendo certo que deverá ser interpretada como uma renúncia 
irrevogável e irretratável ao Direito de Preferência (i) a ausência de entrega de tal notificação no prazo estabelecido; (ii) a notificação que não inclua a totalidade das 
Ações Ofertadas; (iii) a notificação que tenha termos e condições diferentes daqueles da Oferta; e/ou (iv) a notificação que de outra forma não contiver os termos aqui 

estabelecidos. Parágrafo 2º. Ao final do período de 45 (quarenta e cinco) dias corridos contados do envio da Notificação do Direito de Preferência pelo Acionista 
Ofertante (ou da data da renúncia de todos os Acionistas Ofertados ao Direito de Preferência, o que ocorrer antes) (“Prazo de Decisão do Ofertante”), o Acionista 
Ofertante deverá informar por escrito os Acionistas Ofertados, com cópia para o Conselho de Administração (“Notificação sobre Decisão”), acerca: (i) do eventual 
exercício do Direito de Preferência e, portanto, do início dos procedimentos para a Transferência das Ações Ofertadas para o(s) Acionista(s) Ofertado(s); ou (ii) do não
exercício do Direito de Preferência pelos Acionistas Ofertados e, portanto, do início dos procedimentos para a Transferência das Ações para o Potencial Comprador. 
Em ambos os casos, a Transferência deverá se dar nos exatos termos e condições da Oferta. Parágrafo 3º. Caso um Acionista Ofertado opte por exercer o Direito de
Preferência; e (i) o Potencial Comprador não seja um Acionista Ofertado, o Acionista Ofertante que pretende Transferir suas Ações, no todo ou em parte, ficará
obrigado a vender, e o Acionista Ofertado que optou por exercer o Direito de Preferência ficará obrigado a comprar, as Ações Ofertadas, sendo que, caso mais de um
Acionista Ofertado opte por exercer o Direito de Preferência, o procedimento de rateio disposto no Parágrafo 4º abaixo deverá ser observado; ou (ii) o Potencial
Comprador seja um acionista da Companhia, o procedimento de rateio disposto no Parágrafo 4º abaixo deverá ser observado entre o Potencial Comprador e o(s)
Acionista Ofertado(s) interessado(s) em exercer o Direito de Preferência. Parágrafo 4º. Caso mais de um Acionista Ofertado opte por exercer o Direito de Preferência,
as Ações Ofertadas e os demais termos e condições da Oferta serão divididos pelos Acionistas Ofertados interessados em exercer o Direito de Preferência de forma
pro rata às suas respectivas participações no capital social da Companhia. Caso pelo critério de divisão acima o número de quotas que caberia aos Acionistas 
Ofertados não seja um número, deverá proceder-se ao arredondamento das frações para o número imediatamente anterior ou posterior, conforme o caso, de forma 
que o Acionista Ofertante possa Transferir todas as Ações Ofertadas. Parágrafo 5º. Transcorridos 90 (noventa) dias a contar do recebimento, pelos Acionistas
Ofertados, da Notificação sobre Decisão sem que tenha havido a Transferência das Ações Ofertadas e sem que o Acionista Ofertante tenha, por qualquer motivo,
firmado instrumento vinculante para Transferir as Ações Ofertadas, seja ao(s) Acionista(s) Ofertado(s) que exerceram o Direito de Preferência ou ao Potencial 
Comprador, conforme o caso, as Ações Ofertadas deverão manter-se sob a titularidade do Acionista Ofertante. Parágrafo 6º. Caso transcorrido o prazo acima 
mencionado, o Acionista Ofertante poderá enviar nova Notificação do Direito de Preferência para os Acionistas Ofertados. No entanto, caso a não conclusão da
Transferência tenha se dado por protelação do próprio Acionista Ofertante, este estará obrigado a tomar todas as providências cabíveis para que a Transferência seja
concluída nos próximos 45 (quarenta e cinco) dias. Parágrafo 7º. O prazo de Notificação sobre Decisão poderá ser superior aos 90 (noventa) dias, em decorrência 
de exigência legal ou regulatória porventura aplicável para a conclusão da operação de transferência, como, por exemplo, a aprovação por autoridades de defesa da 
concorrência). Parágrafo 8º. Os Acionistas Ofertados deverão, sob sua responsabilidade, manter, a todo o momento, a Companhia atualizada sobre os seus dados
de contato (endereço eletrônico, endereço físico e pessoa(s) a quem deve(m) ser endereçadas as notificações) para que a Companhia possa fornecer ao Acionista 
Ofertante em caso de necessidade de envio da Notificação do Direito de Preferência disposta no caput deste artigo 48. Parágrafo 9º. Sem prejuízo do Direito de Venda
Conjunta previsto no artigo 50 abaixo, o Direito de Preferência previsto neste artigo 48 não será aplicável caso um ou mais acionistas ou membros do Conselho de
Administração da Companhia receba(m) de um investidor uma proposta firme por escrito, destinada de maneira indistinta a todos os acionistas da Companhia,
visando a subscrição e/ou aquisição de determinado percentual de ações de emissão da Companhia, a ser efetivada de maneira pro-rata entre os acionistas, e que 
atenda aos demais requisitos indicados neste Parágrafo 9º (“Proposta de Investimento Estruturado”). Artigo 49. A Proposta de Investimento Estruturado (incluindo 
seus principais termos e condições, como preço, contrato de investimento e outros documentos aplicáveis) deverá ser imediatamente encaminhada para o Conselho
de Administração, que deverá, no prazo de até 10 (dez) dias contados do seu recebimento, deliberar pela sua apresentação ou não aos acionistas. Parágrafo 1º. O 
quórum de aprovação será de, no mínimo, 2/3 dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Para fins de esclarecimento, o Direito de Preferência
previsto neste artigo 48 será aplicável, caso a apresentação da Proposta de Investimento Estruturado aos acionistas não seja aprovada pelo Conselho de 
Administração. Parágrafo 2º. Caso a apresentação seja aprovada, a Proposta de Investimento Estruturado deverá ser encaminhada no mesmo dia aos acionistas da
Companhia, que deverão se manifestar, de maneira irrevogável e irretratável, pela aceitação ou não da Proposta de Investimento Estruturado no prazo de 15 (quinze)
dias contados do seu recebimento, sendo certo que: (i) a não aceitação por parte de um ou mais acionistas não influenciará a validade da Proposta de Investimento
Estruturado para os demais acionistas; (ii) a ausência de manifestação por parte de determinado acionista no prazo estabelecido será interpretada como uma renúncia
irrevogável e irretratável à Proposta de Investimento Estruturado; (iii) caso um ou mais acionistas não deseje(m) alienar ações ou ceder seus direitos de subscrição no 
âmbito da Proposta de Investimento Estruturado, referido(s) acionista(s) não estará(ão) obrigados a alienar suas ações e/ou ceder seus direitos de subscrição e os 
demais acionistas que aceitarem a Proposta de Investimento Estruturado poderão, dentre eles e a seu exclusivo critério, alienar ações ou ceder direitos de subscrição 
adicionais de maneira pro-rata (considerando somente aqueles que aceitaram a proposta) para completar a participação societária pretendida objeto da Proposta de
Investimento Estruturado; e (iv) caso se trate de uma Proposta de Investimento Estruturado que envolva a emissão de novas ações ou valores mobiliários conversíveis
em ações pela Companhia, os demais dispositivos aplicáveis deste Estatuto Social deverão ser seguidos (incluindo, mas não se limitando a, formalidades e prazos
para convocação da assembleia e quóruns de instalação da assembleia e de aprovação da matéria). Seção III - Direito de Venda Conjunta: Artigo 50. Sem prejuízo
e observado o Direito de Preferência previsto neste Estatuto Social, na hipótese de qualquer acionista ou terceiro, individualmente ou em conjunto com suas
respectivas Afiliadas, direta ou indiretamente (“Potencial Adquirente”), em uma única operação ou uma série de operações relacionadas, adquirir de um ou mais
acionistas (“Acionista Vendedor”) participação societária igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) mais uma ação do capital social da Companhia (“Operação de 
Controle”), o Potencial Adquirente, antes da Transferência que faça com que ele atinja tal percentual de ações, deverá, como condição da operação, notificar os demais
acionistas da Companhia, com cópia para o Conselho de Administração (“Notificação do Direito de Venda Conjunta”). Nesse caso, os demais acionistas da Companhia 
terão, cada um, o direito de exigir que a Transferência de ações para o Potencial Adquirente no âmbito da Operação de Controle também englobe a totalidade das 
ações então de sua titularidade, observadas as normas estabelecidas neste artigo (“Direito de Venda Conjunta”). Parágrafo 1º. Mediante o recebimento de uma 
Notificação do Direito de Venda Conjunta, qualquer acionista da Companhia que não o Acionista Controlador terá o direito de vender, a seu exclusivo critério, a 
totalidade (e nada menos do que a totalidade) de suas ações no capital social da Companhia ao Potencial Adquirente, no âmbito da Operação de Controle, juntamente 
com o Acionista Vendedor. Em tal caso, o Potencial Adquirente terá a obrigação de adquirir não só as ações do Acionista Vendedor, mas também as ações de todo e 
qualquer acionista da Companhia que tiver exercido seu direito de Direito de Venda Conjunta, pelo mesmo preço por ação pago ao Acionista Vendedor. A Operação 
de Controle será vedada caso o Potencial Adquirente não se obrigue, irrevogável e irretratavelmente, a adquirir, e efetivamente adquira, também, as ações da
Companhia detidas por acionistas que exerceram seu respectivo Direito de Venda Conjunta. Parágrafo 2º. A Notificação do Direito de Venda Conjunta deverá conter,
no mínimo: (i) o preço a ser pago pelas ações da Companhia detidas pelo Acionista Vendedor, (ii) o prazo e forma de pagamento, (iii) garantias a serem prestadas, se 
houver, (iv) outras condições da venda ou da Transferência proposta, e (v) o nome e identificação completos do Potencial Adquirente no âmbito do Direito de Venda
Conjunta e dos eventuais garantidores da operação, caso aplicável. Parágrafo 3º. Durante o período de 45 (quarenta e cinco) dias após o recebimento da Notificação
do Direito de Venda Conjunta, cada um dos acionistas da Companhia (que não o Acionista Vendedor) informará por escrito ao Acionista Vendedor, com cópia para o 
Conselho de Administração, mediante o envio de notificação: (a) formalizando o exercício do seu Direito de Venda Conjunta, pela totalidade das suas ações, pelo
mesmo preço e nos mesmos termos e condições informados na Notificação do Direito de Venda Conjunta; ou (b) renunciando ao seu Direito de Venda Conjunta,
sendo certo que deverá ser interpretada como uma renúncia irrevogável e irretratável ao Direito de Venda Conjunta (i) a ausência de entrega de tal notificação no prazo
estabelecido, (ii) a notificação que não inclua a totalidade das ações detidas pelo acionista e/ou (iii) a notificação que de outra forma não contiver os termos aqui
estabelecidos. Parágrafo 4º. O acionista que exercer seu Direito de Venda Conjunta deverá aderir integralmente aos termos e condições de venda que forem 
contratados pelo Acionista Vendedor. Nesse caso, o acionista que exercer seu Direito de Venda Conjunta deverá prestar declarações e garantias acerca da titularidade
de suas ações similares àquelas a serem prestadas pelo Acionista Vendedor e usuais nesse tipo de operação, sendo certo que a impossibilidade do acionista prestar 
outras garantias iguais às prestadas pelo Acionista Vendedor, em virtude da natureza da garantia, não impossibilitará o mesmo de exercer o Direito de Venda Conjunta
aqui referido. O exercício do Direito de Venda Conjunta será irretratável e irrevogável. Cada parte arcará com os seus próprios custos e despesas relacionados com a
venda. Parágrafo 5º. O acionista deverá tomar ou fazer com que sejam tomadas as providências necessárias ou razoavelmente desejáveis para a célere consumação 
da venda efetuada nos termos deste artigo 50, a qual, exceto se de outra forma acordado entre as partes, deverá ser concluída em até 90 (noventa) dias a contar do
recebimento, pelos Acionistas Ofertados, da Notificação sobre Decisão (prazo esse que poderá ser superior aos 90 (noventa) dias, em decorrência de exigência legal
ou regulatória porventura aplicável para a conclusão da operação de transferência, como, por exemplo, a aprovação por autoridades de defesa da concorrência);
comprometendo-se os acionistas aplicáveis a celebrar e entregar quaisquer instrumentos razoavelmente especificados, incluindo, se necessário, contrato de compra 
e venda de ações com o Potencial Adquirente. Capítulo X - Liquidação: Artigo 51. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei,
cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, e o Conselho Fiscal, quando instalado, que deverá funcionar no período de
liquidação, fixando-lhes os poderes e remuneração. Capítulo XI - Legislação Aplicável e Arbitragem: Artigo 52. Este Estatuto Social será regido por e interpretado
de acordo com as leis da República Federativa do Brasil. Parágrafo Único. A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, efetivos e
suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer 
controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do conselho fiscal, em
especial, decorrentes das disposições contidas na Lei das S.A., no Estatuto Social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo 
Banco Central do Brasil. Capítulo XII - Disposições Finais: Artigo 53. Os casos omissos no presente Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e 
regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A. Parágrafo Único. A Companhia deve observar o disposto no artigo 1º, Parágrafo 7º da Lei nº 13.303/2016,
no que se refere à disponibilização de informações, conforme aplicável. Artigo 54. A Companhia deve observar eventuais acordos de acionistas arquivados em sua 
sede, se houver, sendo vedado o registro de transferência de ações e o cômputo de voto proferido em Assembleia Geral ou em reunião dos órgãos da administração
em violação aos seus respectivos termos.”

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0AC7-29CC-29BA-9041.
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Ata de Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas em 24 de Abril de 2023
Data, Hora e Local: Aos 24 dias do mês de abril de 2023, às 15:00 (quinze horas), na sede social da CIP S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, Torre Norte, 4º andar, CEP 01452-002, realizadas e transmitidas de forma exclusivamente digital por meio da 
plataforma “Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”), conforme Edital de Convocação publicado pela Companhia, descrito abaixo. Presença: Presentes acionistas 
titulares de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal representativas de mais de 86% (oitenta e seis por cento) do capital social da Companhia, ou seja, 
quórum suficiente para a instalação destas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“Assembleias” ou “AGOE”), conforme registros constantes da lista de 
presença de acionistas e informações constantes dos boletins de voto a distância recebidos pela Companhia, nos termos da regulamentação aplicável, de acordo 
com a lista de presença constante do Anexo I. Convocação: Edital de Convocação publicado no jornal “O Dia - SP” em sua edição dos dias 17, 18 a 20 e 21 de março 
de 2023, nas páginas 05, 06 e 11, respectivamente, tendo sido publicado ainda nas mesmas datas na versão online do Jornal “O Dia - SP”, conforme o disposto no 
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e na Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020. Composição 
da Mesa: André Henrique Caldeira Daré, Presidente; e Caroline Daruich, Secretária. Lavratura da Ata: Foi autorizada a lavratura desta ata em forma de sumário, 
conforme autoriza o § 1º do artigo 130 da Lei das S.A. Leitura de Documentos: Foi dispensada a leitura dos documentos relacionados à Ordem do Dia destas 
Assembleias, uma vez que referidos documentos são do inteiro conhecimento dos acionistas presentes. Ordem do Dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: 
I - Em Sede de Assembleia Geral Ordinária: (a) Apreciação das contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, com a aprovação (i) do Relatório da Administração; (ii) das Demonstrações Financeiras 
relativas ao exercício da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (iii) o Parecer dos Auditores Independentes da Companhia; (b) Proposta da destinação 
do lucro líquido apurado no exercício findo em 31 de dezembro de 2022; e (c) Fixação do limite de valor da remuneração anual global dos administradores da 
Companhia para o exercício de 2023. II - Em Sede de Assembleia Geral Extraordinária: (a) Aumento do capital social da Companhia, no valor total de 
R$ 149.663.663,08 (cento e quarenta e nove milhões, seiscentos e sessenta e três mil e seiscentos e sessenta e três reais e oito centavos), mediante a capitalização 
de reservas, sem emissão de ações ou modificação do número de ações da Companhia, com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social. Deliberações: 
Após as discussões relacionadas às matérias constantes da Ordem do Dia, considerando tanto a participação via Plataforma Digital, quanto os boletins de voto à 
distância recebidos pela Companhia: I - Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (a) Foram aprovados, por unanimidade dos presentes, (i) o Relatório da 
Administração, (ii) as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2022, e (iii) o Parecer dos Auditores 
Independentes da Companhia. (b) Foi aprovada, por unanimidade dos presentes, a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2022, que compreende a destinação do lucro líquido no montante de R$ 319.623.948,33 (trezentos e dezenove milhões, seiscentos e vinte e três mil, novecentos e 
quarenta e oito reais e trinta e três centavos) (o “Lucro Líquido”), conforme a seguir e de acordo com a Proposta da Administração: (i) O montante de R$ 15.740.998,63 
(quinze milhões, setecentos e quarenta mil, novecentos e noventa e oito reais e sessenta e três centavos), equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do Lucro Líquido 
foi destinado a reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações; (ii) O montante de R$ 4.803.975,66 (quatro milhões, oitocentos e três mil, 
novecentos e setenta e cinco reais e sessenta e seis centavos) foi destinado à constituição de reserva para o desenvolvimento de controladas; (iii) O montante de 
R$ 74.769.743,51 (setenta e quatro milhões, setecentos e sessenta e nove mil, setecentos e quarenta e três reais e cinquenta e um centavos), correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do Lucro Líquido, como dividendo mínimo obrigatório estabelecidos no Estatuto Social da Companhia, para a distribuição aos acionistas, de 
acordo com suas respectivas participações no capital social da Companhia; e (iv) O montante de R$ 224.309.230,56 (duzentos e vinte e quatro milhões, trezentos e 
nove mil, duzentos e trinta reais e cinquenta e seis centavos), destinado à Reserva de Retenção de Lucros, para fazer frente aos investimentos previstos no 
planejamento estratégico da Companhia. (c) Foi aprovada, por unanimidade dos presentes, a fixação da remuneração anual global dos membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria da Companhia em R$ 15.067.351,54 (quinze milhões, sessenta e sete mil, trezentos e cinquenta e um mil reais e cinquenta e quatro 
centavos), já incluídos os valores relativos aos benefícios, contribuições para a seguridade social e verbas de representação dos administradores, nos termos do artigo 
152 da Lei das S.A., conforme o disposto na Proposta da Administração. II - Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: Foi aprovado por unanimidade dos 
presentes, o aumento do capital social da Companhia, no valor total de R$ 149.663.663,08 (cento e quarenta e nove milhões, seiscentos e sessenta e três mil, 
seiscentos e sessenta e três reais e oito centavos), por meio da aplicação dos seguintes saldos de reservas de capital da Companhia: (a) R$ 2.925.593,31 (dois 
milhões, novecentos e vinte e cinco mil, quinhentos e noventa e três reais e trinta e um centavos) da Reserva Capital Especial, referente aos rendimentos dos títulos 
públicos federais que devem ser incorporados ao patrimônio especial da Companhia, conforme Regulamento Anexo à Circular nº 3.057, de 31 de agosto de 2001, do 
Banco Central do Brasil; e (b) R$ 146.738.069,77 (cento e quarenta e seis milhões, setecentos e trinta e oito mil, sessenta e nove reais e setenta e sete centavos), 
referentes ao saldo excedente da Reserva para Retenção de Lucros, nos termos do artigo 199 da Lei das S.A. Dessa forma, o capital social da Companhia passou 
dos atuais R$ 974.127.880,11 (novecentos e setenta e quatro milhões, cento e vinte e sete mil, oitocentos e oitenta reais e onze centavos), para R$ 1.143.288.528,39 
(um bilhão, cento e quarenta e três milhões, duzentos e oitenta e oito mil, quinhentos e vinte e oito reais e trinta e nove centavos), sem a modificação do número de 
ações da Companhia, conforme estabelece o parágrafo primeiro do artigo 169 da Lei das S.A., um aumento total, portanto, de R$ 169.160.648,28 (cento e sessenta 
e nove milhões, cento e sessenta mil, seiscentos e quarenta e oito reais e vinte e oito centavos), composto da soma dos valores referidos nos itens “(a)” e “(b)” acima, 
e dos valores referentes à operação de incorporação, pela Companhia, de todas as ações representativas do capital social da CRT4 - Central de Registro de Títulos 
e Ativos S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua do Paraíso, nº 148, 3º andar, Conjunto 32, CEP 04103-000, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.836.472/0001-02, ocasião em que foi aprovado pela assembleia geral da Companhia, condicionado ao fechamento da operação de 
incorporação de ações, um aumento de capital da Companhia equivalente a R$ 19.496.985,20 (dezenove milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, novecentos e 
oitenta e cinco reais e vinte centavos), em assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 27 de fevereiro de 2023 (“Incorporação de Ações CRT4”), 
atualmente em fase de cumprimento de condições precedentes para o seu fechamento. Quando da verificação do cumprimento de todas as condições precedentes 
da Incorporação de Ações CRT4, o capital social da Companhia poderá ser atualizado para refletir os termos finais da Incorporação de Ações CRT4. Considerando 
a deliberação acima, foi aprovada por unanimidade dos presentes a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a 
seguinte nova redação abaixo, bem como a reforma do Estatuto Social da Companhia, que, devidamente consolidado, passa a viger de acordo com o Anexo II à 
presente ata: “Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 1.143.288.528,39 (um bilhão, cento e quarenta e 
três milhões, duzentos e oitenta e oito mil, quinhentos e vinte e oito reais e trinta e nove centavos), dividido em 52.787.272 (cinquenta e duas milhões, setecentas e 
oitenta e sete mil, duzentas e setenta e duas) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. O valor do capital social da Companhia está sujeito ao atendimento 
de determinadas condições suspensivas previstas em negócio jurídico privado e poderá, portanto, sofrer ajustes.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a 
Secretaria agradeceu a presença de todos e deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes as Assembleias para que se lavrasse a presente ata, a qual, depois 
de lida, discutida e achada conforme, foi aprovada e assinada pela Mesa. Foram considerados presentes às Assembleias e signatários da ata os acionistas cujos 
boletins de voto a distância foram considerados válidos pela Companhia e os acionistas que registraram a sua presença na Plataforma Digital, observado o disposto 
na Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020. Mesa: André Henrique Caldeira Daré, Presidente; e Caroline Daruich, Secretária. São Paulo, 24 de abril 
de 2023. Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. André Daré - Presidente; Caroline Daruich - Secretária. JUCESP nº 175.758/23-2 em 
10/05/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo II  à Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária da CIP S.A. Realizada em 24 de Abril 
de 2023 - “CIP S.A. - CNPJ nº 44.393.564/0001-07 - NIRE 3530058278-1 - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º. A CIP 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, que se rege pelo presente estatuto social (“Estatuto”) e pela Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Parágrafo Primeiro. A 
Companhia mantém regimento interno corporativo (“Regimento Corporativo”), que disciplina o seu funcionamento, bem como regimentos internos (“Regimentos 
Internos”) do Conselho de Administração, da Diretoria e dos comitês de assessoramento ao Conselho de Administração (“Comitês” ou “Comitê”, conforme aplicável, 
conforme descritos no Capítulo VII abaixo), os quais contêm as regras e atribuições de cada um destes órgãos. Esses regimentos serão regularmente atualizados e 
aprovados pelo Conselho de Administração. Parágrafo Segundo. A Companhia tem a denominação social “CIP S.A.” e tem como nome fantasia a expressão 
“Nuclea”. Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social: (i) a criação, desenvolvimento e a operação de sistemas relacionados a, incluindo, mas não se limitando, 
prestação de serviços com o fim de proporcionar (a) a transferência de fundos e de outros ativos financeiros, bem como de informações no âmbito do mercado 
financeiro nacional; e (b) o registro, processamento, a compensação e a liquidação de pagamentos em qualquer de suas formas; (ii) a prestação de serviços, no 
âmbito do mercado financeiro nacional, para instituições financeiras, caixas econômicas e outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, de 
acordo com as normas legais e/ou regulamentares em vigor, bem como para quaisquer outras instituições que tenham relação com as entidades acima descritas; 
(iii) a realização de outras operações e serviços compatíveis com as atividades de entidades operadoras de infraestrutura do mercado financeiro, câmaras e de
prestadores de serviço de registro, compensação e de liquidação; (iv) o desenvolvimento e operação de ambientes ou sistemas adequados à realização de negócios
de compras e vendas, leilões e operações envolvendo valores mobiliários, títulos, direitos e ativos financeiros ou não financeiros; (v) a prestação de serviços de
padronização, classificação, análises, estatísticas, realização de estudos, sobre assuntos que interessem à Companhia e aos participantes dos mercados por ela 
direta ou indiretamente administrados; (vi) a prestação de serviços associados ao fornecimento de dados estruturados para o mercado, incluindo a constituição de
banco de dados, processamento, inteligência de dados e atividades correlatas; (vii) o exercício de atividades educacionais, promocionais e editoriais relacionadas ao 
seu objeto social e aos mercados por ela administrados; (viii) a prestação de serviços para fins de desenvolvimento de mercado, incluindo, mas não se limitando a, 
serviços auxiliares a análises de clientes, identidade digital e procedimentos de prevenção à lavagem de dinheiro e fornecimento e operação de soluções tecnológicas 
relacionadas à identidade digital e autenticação; (ix) a prestação de serviços de registro de ônus e gravames sobre valores mobiliários, títulos, ativos, financeiros ou 
não, imóveis e outros instrumentos financeiros, inclusive de registro de instrumentos de constituição de garantia e de cartório, nos termos da regulamentação aplicável; 
(x) a prestação de serviços associados ao suporte a operações de crédito, financiamento e arrendamento mercantil, inclusive de serviços de dados e desenvolvimento 
e operação de sistemas de tecnologia da informação e de processamento de dados, nos termos da regulamentação aplicável; (xi) a prestação de serviços associados 
ao Open Banking, inclusive de serviços de desenvolvimento, gateway, suporte ao mercado, e atividades correlatas, nos termos da regulamentação aplicável; (xii) a 
prestação de serviços associados ao mercado de seguros, inclusive de serviços de dados e desenvolvimento e operação de sistemas de tecnologia da informação e 
de processamento de dados, nos termos da regulamentação aplicável; (xiii) a prestação de serviços associados ao mercado de saúde, inclusive de serviços de dados 
e desenvolvimento e operação de sistemas de tecnologia da informação e de processamento de dados, nos termos da regulamentação aplicável; (xiv) a prestação
de serviços associados ao mercado de educação, inclusive de serviços de dados e desenvolvimento e operação de sistemas de tecnologia da informação e de
processamento de dados, nos termos da regulamentação aplicável; (xv) o exercício de outras atividades autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários, pelo
Banco Central do Brasil, ou outras entidades reguladoras que, na visão do Conselho de Administração, sejam do interesse de participantes dos mercados
administrados pela Companhia e contribuam para o seu desenvolvimento e sua higidez; e (xvi) a participação no capital de outras sociedades ou associações,
sediadas no País ou no exterior, seja na qualidade de sócia, acionista ou associada, na posição de acionista controladora ou não, e que tenham como foco principal 
de suas atividades as expressamente mencionadas neste Estatuto Social, ou que, na visão do Conselho de Administração, sejam do interesse de participantes dos 
serviços administrados pela Companhia e contribuam para o seu desenvolvimento e sua higidez. Parágrafo 1º. A Companhia poderá explorar outros ramos de
atividade afins ou complementares ao objeto expresso no artigo 2º. Parágrafo 2º. A operação dos sistemas de compensação e de liquidação prevista neste artigo, 
quando no âmbito do Sistema de Pagamentos Brasileiro (“SPB”), depende de autorização prévia do Banco Central, situação em que a Companhia deverá observar 
a legislação pertinente, notadamente, aquelas normas aplicáveis às entidades operadoras de Infraestrutura do Mercado Financeiro - IMF e aos prestadores de serviço 
de compensação e de liquidação. Artigo 3º. A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir, 
transferir ou extinguir filiais, agências, departamentos, escritórios, depósitos ou quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional e no
exterior. Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e
integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 1.143.288.528,39 (um bilhão, cento e quarenta e três milhões, duzentos e oitenta e oito mil, quinhentos e vinte e 
oito reais e trinta e nove centavos), dividido em 52.787.272 (cinquenta e duas milhões, setecentas e oitenta e sete mil, duzentas e setenta e duas) ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal. O valor do capital social da Companhia está sujeito ao atendimento de determinadas condições suspensivas previstas em negócio 
jurídico privado e poderá, portanto, sofrer ajustes. Parágrafo 1º. O capital social poderá ser representado por ações ordinárias e ações preferenciais resgatáveis, 
sendo certo que, exceto conforme disposto no Parágrafo Segundo abaixo, cada ação ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral. Parágrafo 2º. Nenhum acionista que seja (i) participante de mercados que estejam sujeitos ao disposto na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários -
CVM nº 135, de 10 de junho de 2022 (“Resolução CVM 135”), seja de forma individual, seja como participante de grupo de pessoas agindo em conjunto ou
representando o mesmo interesse; ou (ii) controladores, diretos e indiretos, controladas, coligadas e pessoas submetidas a controle comum, direto ou indireto, de 
participantes de mercado que estejam sujeitos ao disposto na Resolução CVM 135, poderá exercer direito de voto superior a 10% (dez por cento) do capital social 
votante da Companhia em quaisquer matérias que digam respeito aos negócios ou operações da Companhia, ou de suas subsidiárias, relativas ao mercados que 
estejam sujeitos ao disposto na Resolução CVM 135. Parágrafo 3º. A mora do acionista na integralização do capital subscrito importará a cobrança de juros de 1% 
ao mês, atualização monetária com base no IGP-M ou pelo índice que vier a substituí-lo, caso seja extinto, na menor periodicidade legalmente aplicável, e multa de 
10% sobre o valor da obrigação, sem prejuízo das demais sanções legais aplicáveis. Artigo 6º. A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, por 
deliberação do Conselho de Administração e independente de reforma estatutária, até o limite de R$ 48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de reais). Parágrafo 
1º. Dentro do limite autorizado neste artigo, o Conselho de Administração fixará o número, preço e prazo de integralização e as demais condições para a emissão de 
ações. Parágrafo 2º. Desde que realizado dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá, de acordo com o plano aprovado pela 
Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de compra de ações a administradores, empregados e pessoas naturais prestadoras de serviço da Companhia ou 
suas controladas, com exclusão do direito de preferência dos acionistas na outorga ou no exercício das opções de compra. Artigo 7º. A emissão de novas ações, 
debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública ou permuta por ações 
em oferta pública de aquisição de controle nos termos dos artigos 257 a 263 da Lei das S.A., ou, ainda, nos termos de lei especial sobre incentivos fiscais, poderá se 
dar sem que, aos acionistas, seja concedido direito de preferência na subscrição ou com redução do prazo mínimo previsto em lei para o seu exercício. Artigo 
8º. Considerando o escopo do objeto social da Companhia, os acionistas da Companhia devem, a qualquer tempo, desenvolver suas respectivas atividades dentro 
do curso normal dos negócios. Nesse sentido, ao se verificar que um acionista, conforme aplicável: (i) entrou em processo de intervenção ou de regime de
administração especial temporária; (ii) entrou em processo de liquidação, recuperação judicial ou extrajudicial e/ou falência; e/ou (iii) teve, por qualquer motivo, sua 
autorização para funcionar revogada ou extinta pelo Banco Central, o Conselho de Administração deverá convocar com a máxima brevidade possível uma Assembleia 
Geral da Companhia, para deliberar acerca da eventual suspensão dos direitos de referido acionista, com base no artigo 120 da Lei das S.A., conforme previsto no 
artigo 11, (o), deste Estatuto Social. Capítulo III - Assembleia Geral - Seção I - Organização - Artigo 9º. A Assembleia Geral, convocada e instalada conforme 
previsto na Lei das S.A. e neste Estatuto Social, reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social 
e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim exigirem. Parágrafo 1º. A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou, nos casos previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, se e quando instalado, mediante anúncio publicado nos termos do artigo 289, 
da Lei das S.A., devendo a primeira convocação ser feita, com, no mínimo, 8 (oito) dias de antecedência. Não se realizando a assembleia, será publicado novo anúncio, 
de segunda convocação, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data da assembleia a ser instalada em segunda convocação. Parágrafo 2º. As Assembleias 
Gerais de Acionistas instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando ao menos 25% (vinte e cinco por cento) do capital social 
da Companhia, salvo quando a lei exigir quórum mais elevado; e, em segunda convocação, com qualquer número de acionistas. Parágrafo 3º. As deliberações da 
Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta dos votos dos acionistas presentes na assembleia, não se computando os votos em branco e as abstenções, 
ressalvadas as exceções previstas em lei, bem como as matérias previstas nas alíneas (f), (i) e (m) do artigo 11 abaixo, que dependerão dos votos de, no mínimo, 2/3 
(dois terços) de todos os acionistas da Companhia. Parágrafo 4º. A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo 
edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A. Parágrafo 5º. As atas de Assembleias deverão ser lavradas no livro de Atas das Assembleias 
Gerais, e poderão, caso assim aprovado na Assembleia Geral em questão, ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos e publicadas com omissão das 
assinaturas. Artigo 10. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração. Na ausência do Presidente do Conselho de Administração, 
a Assembleia Geral será presidida pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração, ou, em sua ausência, por quem o Presidente indicar, devendo a indicação ser 
feita, no mínimo, um dia útil antes da data da Assembleia Geral. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-lo. Seção II -
Competência: Artigo 11. Sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei e regulamentos aplicáveis, e por este Estatuto Social, compete à Assembleia Geral: 
(a) tomar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e aprovar as demonstrações financeiras; (b) alterar o Estatuto Social da Companhia;
(c) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do resultado do exercício e a sua distribuição aos acionistas; (d) eleger e
destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, quando instalado; (e) fixar a remuneração global anual dos administradores, assim como 
a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado, e dos membros dos comitês de assessoramento, quando aplicável; (f) deliberar sobre qualquer decisão relacionada
à transformação de tipo societário, fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, drop down de ativos e passivos, permuta ou dação em pagamento mediante 
utilização de ações de emissão da Companhia ou outra reorganização societária envolvendo a Companhia ou qualquer sociedade na Companhia; (g) deliberar sobre
a assinatura de convênios e termos de cooperação com entidades congêneres ou similares, desde que envolva valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) 
do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior; (h) autorizar a aquisição ou alienação de investimentos em
participações societárias, inclusive participações indiretas, bem como autorizar associações societárias ou alianças estratégicas com terceiros, desde que envolva 
valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior; (i) deliberar sobre
qualquer decisão relacionada à dissolução ou liquidação envolvendo Companhia e/ou cessação do estado de liquidação da Companhia; (j) aprovar planos de
concessão de ações ou de outorga de opção de compra de ações aos administradores e empregados da Companhia ou de suas controladas; (k) eleger e destituir o
liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; (l) deliberar acerca da aquisição ou alienação de bens do ativo não circulante 
e bens imóveis, bem como autorizar aquisição ou alienação de bens do ativo não circulante, desde que a matéria em questão envolva valores iguais ou superiores a 
10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior; (m) aprovar oferta pública inicial de valores 
mobiliários da Companhia, bem como eventual proposta de adesão ou saída da Companhia de segmento especial de listagem (incluindo, conforme o caso, a dispensa 
de realização de Oferta Pública de Aquisição de Ações em decorrência da saída do segmento); (n) aprovar o cancelamento do registro de companhia aberta da 
Companhia, conforme aplicável; (o) suspender o exercício de direitos de acionista, incluindo direitos de voto, de qualquer acionista ou acionistas que deixem de
cumprir obrigação legal, regulamentar ou estatutária (incluindo o disposto no artigo 8º acima, conforme aplicável), na forma do disposto no artigo 120 da Lei das S.A., 
não podendo, nessa deliberação, votar o(s) acionista(s) cujos direitos poderão ser objetos de suspensão; e (p) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida 
pelo Conselho de Administração. Artigo 12. O presidente da Assembleia Geral não computará qualquer voto proferido em violação ao presente Estatuto, sob pena 
de responsabilidade pessoal. Capítulo IV - Conselho de Administração - Seção I - Disposições Comuns aos Órgãos da Administração - Artigo 13. A Companhia
será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, sendo que os cargos de Presidente do Conselho da Administração e de Diretor-Presidente ou 
principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. Artigo 14. Ressalvado o disposto no presente Estatuto Social, qualquer dos
órgãos de administração se reúne validamente com a presença da maioria simples de seus respectivos membros e delibera pelo voto da maioria simples dos
presentes. Parágrafo Único. Só é dispensada a convocação prévia da reunião do Conselho de Administração e da Diretoria como condição de sua validade se
presentes todos os seus membros. Caso não estejam fisicamente presentes, os membros do Conselho de Administração e da Diretoria poderão manifestar seu voto 
por meio de: (a) delegação de poderes feita em favor de outro membro do respectivo órgão, (b) voto escrito enviado antecipadamente; e (c) voto escrito transmitido 
por fax, correio eletrônico ou por qualquer outro meio de comunicação, bem como por sistema de áudio ou videoconferência ou outros meios semelhantes, desde que 
permitam a identificação e participação efetiva na reunião, de forma que os participantes consigam simultaneamente ouvir uns aos outros. Artigo 15. Nos termos do
artigo 156 da Lei das S.A., os administradores da Companhia que estejam em situação de interesse pessoal conflitante deverão cientificar os demais membros do 
Conselho de Administração ou da Diretoria de seu impedimento e fazer consignar, em ata de reunião do Conselho de Administração ou da Diretoria, a natureza e a 
extensão do seu impedimento. Artigo 16. Dentro dos limites estabelecidos neste artigo, a Companhia indenizará e manterá indenes seus membros do Conselho de 
Administração, membros da Diretoria, membros de comitês de assessoramento e demais empregados que exerçam cargo ou função de gestão na Companhia (em 
conjunto ou isoladamente “Beneficiários”), na hipótese de eventual dano ou prejuízo efetivamente sofrido pelos Beneficiários por força do exercício regular de suas
funções na Companhia. Parágrafo 1º. A Companhia não indenizará o Beneficiário por (i) atos praticados fora do exercício das atribuições ou poderes; (ii) atos com 
má-fé, dolo, culpa grave ou fraude; (iii) atos praticados em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da companhia; (iv) indenizações
decorrentes de ação social prevista no artigo 159 da Lei das S.A. ou ressarcimento de prejuízos de que trata o artigo 11, § 5º, II da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro 
de 1976; e (v) outros excludentes de indenização previstos em contrato de indenidade firmado com o Beneficiário. Parágrafo 2º. Caso seja condenado, por decisão 
judicial, arbitral ou administrativa transitada em julgado ou da qual não caiba mais recurso, em virtude de atos praticados (i) fora do exercício de suas atribuições; 
(ii) com má-fé, dolo, culpa grave ou mediante fraude; ou (iii) em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da Companhia, o Beneficiário 
deverá ressarcir a Companhia de todos os custos e despesas incorridos com a assistência jurídica, nos termos da legislação em vigor. Parágrafo 3º. As condições e 
as limitações da indenização objeto do presente artigo serão determinadas em contrato de indenidade, em linha com padrões usuais de mercado, cujo modelo padrão 
deverá ser aprovado pelo Conselho de Administração, sem prejuízo da contratação de seguro específico para a cobertura de riscos de gestão. Seção II - Conselho 
de Administração - Subseção I - Composição - Artigo 17. O Conselho de Administração será composto por até 9 (nove) membros, eleitos e destituíveis pela
Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, considerando-se cada ano como o período compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais Ordinárias, 
sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º. Na Assembleia Geral que tiver por objeto deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de Administração, os
acionistas deverão fixar, primeiramente, o número efetivo de membros do Conselho de Administração a serem eleitos. Quando da nomeação de conselheiros, além 
dos membros titulares poderão ainda ser eleitos os seus respectivos suplentes, a critério da Assembleia Geral. Parágrafo 2º. Dentre os membros do Conselho de
Administração, no mínimo, 1 (um) e, no máximo, 2 (dois) membro(s) deverá(ão) ser conselheiro(s) independente(s) “Conselheiro(s) Independente(s)”, de acordo com 
as regras indicadas na Subseção II abaixo. Parágrafo 3º. Findo o mandato, os membros do Conselho de Administração permanecerão no exercício de seus cargos 
até a investidura dos novos membros eleitos. Parágrafo 4º. Todos os membros do Conselho de Administração serão pessoas naturais residentes no País, de ilibada 
reputação, reconhecida competência profissional, indicados nos termos deste Estatuto Social e eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo 5º. O membro do Conselho
de Administração não poderá ter acesso a informações ou participar de reuniões de Conselho de Administração, relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou
represente interesse conflitante com os interesses da Companhia. Artigo 18. Ressalvado o disposto no artigo 19 deste Estatuto Social, a eleição dos membros do 
Conselho de Administração dar-se-á pelo sistema de chapas, indicadas por qualquer acionista ou conjunto de acionistas. Parágrafo 1º. Os acionistas ou conjunto de 
acionistas que desejarem propor chapa para concorrer aos cargos no Conselho de Administração deverão, juntamente com a proposta de chapa a ser apresentada 
(encabeçada pelos nomes de Presidente e de Vice-Presidente), encaminhar ao Conselho de Administração declarações de ausência de impedimento e de

inelegibilidade nos termos do artigo 147 da Lei das S.A. e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, incluindo os requisitos indicados neste Estatuto
Social para os candidatos a Conselheiros Independentes, conforme o caso. Parágrafo 2º. Cada acionista somente poderá votar a favor de uma chapa, sendo
declarados eleitos os candidatos da chapa que receber maior número de votos na Assembleia Geral. Parágrafo 3º. Na hipótese de eleição dos membros do Conselho 
de Administração pelo processo de voto múltiplo, nos termos da lei, a eleição não ocorrerá por chapas e serão candidatos a membros do Conselho de Administração:
(a) os integrantes das chapas porventura já propostas; e (b) o candidato que tenha sido indicado por qualquer acionista pelo processo de voto múltiplo. Nesse caso,
cada acionista poderá cumular os votos a ele atribuídos em um único candidato ou distribuí-los entre vários, sendo declarados eleitos os membros que receberem
maior quantidade de votos (incluindo aqueles escolhidos para ocupar os cargos de Presidente e de Vice-Presidente). Subseção II - Conselheiros Independentes -
Artigo 19. As regras descritas nesta Subseção II serão aplicáveis à escolha e ao enquadramento de indivíduos como Conselheiros Independentes da Companhia. 
Parágrafo 1º. A caracterização dos indicados ao Conselho de Administração como Conselheiros Independentes, de acordo com o disposto neste Estatuto Social, 
será deliberada na Assembleia Geral que os eleger, que poderá basear sua decisão: (i) na declaração, encaminhada pelo indicado a conselheiro independente ao
conselho de administração, atestando seu enquadramento em relação aos critérios de independência estabelecidos neste Estatuto Social; e (ii) na manifestação do
Conselho de Administração da Companhia, inserida na proposta da administração referente à assembleia geral para eleição do Conselho de Administração, quanto
ao enquadramento ou não enquadramento do candidato nos critérios de independência. Parágrafo 2º. O procedimento previsto no Parágrafo 1º acima não se aplica
às indicações de candidatos a membros do Conselho de Administração: (i) que não atendam ao prazo de antecedência para inclusão de candidatos no edital de
convocação; e (ii) eleitos por meio de votação em separado, mediante faculdade prevista pelo artigo 141, §§ 4º e 5º da Lei das S.A. Artigo 20. Além das demais
disposições aqui previstas, o termo “Conselheiro Independente” significa o membro do Conselho de Administração que tenha habilidade de exercer suas funções de
forma objetiva e independente após justa consideração de todas as informações e visões relevantes e sem influência indevida de executivos ou de partes ou
interesses externos inapropriados e que não: (a) exerça ou tenha exercido, nos três últimos anos, cargo na gestão, administração, gerência na Companhia ou qualquer
outro tipo de função não executiva na Companhia e/ou seja ou tenha sido, nos três últimos anos, empregado da Companhia; (b) exerça ou tenha exercido nos três 
últimos anos cargo na gestão, administração ou gerência e/ou que exerça ou tenha exercido nos três últimos anos influência relevante na administração de:
(b.1) acionistas da Companhia, de seus respectivos grupos econômicos (incluindo seus controladores ou grupos controladores); (b.2) partes com relacionamento
comercial material com a Companhia; e (b.3) partes que tenham a mesma administração que a Companhia (administração cruzada); e (c) seja cônjuge, companheiro 
ou parente, em linha reta ou colateral, até segundo grau, das pessoas abrangidas pelos itens “a” e “b” acima. Artigo 21. A Companhia deverá contratar uma empresa
de recrutamento de executivos (“Empresa de Recrutamento”) para selecionar os candidatos para os cargos de Conselheiros Independentes a serem apresentados
ao Conselho de Administração e, posteriormente, submetidos para aprovação pela Assembleia Geral. A Empresa de Recrutamento será uma empresa de primeira 
linha no ramo de seleção de profissionais para posições estratégicas e de gestão que deverá conduzir um trabalho de busca por executivos que possuam tanto a 
expertise necessária quanto atributos profissionais e reputação ilibada para exercer satisfatoriamente o cargo de Conselheiros Independentes, também observados
os critérios constantes deste Estatuto Social. Parágrafo 1º. A Empresa de Recrutamento apresentará ao Conselho de Administração uma lista de candidatos sempre
em número superior ao número de cargos de Conselheiro Independente a serem eleitos, para apreciação pelo Conselho de Administração. Parágrafo 2º. O Conselho
de Administração, por maioria simples, deverá escolher, dentre os nomes apresentados na lista de candidatos, aqueles candidatos que serão submetidos à apreciação
da Assembleia Geral que elegerá o(s) membro(s) do Conselho de Administração em questão. Para fins de esclarecimento, caso um(a) dos(as) candidatos(as) seja
então membro do Conselho de Administração da Companhia, ele(a) deverá se abster de votar em sua própria candidatura. Subseção III - Reuniões - Artigo 22. O
Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente pelo menos 10 (dez) vezes ao ano, conforme calendário anual a ser aprovado pelo Conselho de Administração
na primeira reunião a se realizar após a eleição, e extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação realizada na forma do § 1º deste artigo. O Conselho
de Administração pode deliberar, por unanimidade, acerca de qualquer outra matéria não incluída na ordem do dia. Parágrafo 1º. As convocações para as reuniões 
do Conselho de Administração deverão ser realizadas por meio eletrônico ou por carta, pelo Presidente do Conselho de Administração ou pelo Vice-Presidente, se
ausente o primeiro, ou por 2/3 dos membros do Conselho de Administração. As convocações serão entregues a cada membro do Conselho de Administração, com
pelo menos 8 (oito) dias de antecedência, e com indicação da data, hora, lugar, ordem do dia detalhada e documentos a serem discutidos naquela reunião. Parágrafo
2º. O Presidente do Conselho de Administração presidirá as reuniões do Conselho de Administração, ressalvadas as hipóteses de ausência ou impedimento
temporário, previstas no parágrafo 5º abaixo. Parágrafo 3º. Cada Conselheiro terá direito a 1 (um) voto nas deliberações do Conselho de Administração, sendo que
as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de seus membros presentes na reunião. Parágrafo 4º. Na hipótese de ausência ou
impedimento temporário do Presidente, o Vice-Presidente exercerá as funções do Presidente. Caso o Conselho de Administração não tenha deliberado a nomeação
de um Vice-Presidente, na hipótese de ausência ou impedimento temporário do Presidente, as funções do Presidente serão exercidas por outro membro do Conselho
de Administração indicado pelo Presidente. Parágrafo 5º. Na hipótese de vacância permanente do Presidente, o Vice-Presidente automaticamente assumirá o cargo
e deverá convocar uma reunião do Conselho de Administração em até 60 (sessenta) dias a partir da data de vacância, para a nomeação do novo Presidente do
Conselho de Administração. Parágrafo 6º. No caso de ausência ou impedimento temporário de membro do Conselho de Administração, tal membro ausente ou
temporariamente impedido poderá ser representado nas reuniões do Conselho de Administração por seu suplente, se houver, ou por outro membro indicado por 
escrito, o qual, além do seu próprio voto, expressará o voto do membro ausente ou temporariamente impedido. Parágrafo 7º. Ressalvado o disposto na legislação e
observado o previsto neste Estatuto Social, ocorrendo vacância permanente no cargo de membro do Conselho de Administração (que não o Presidente, cujas regras
específicas estão descritas no Parágrafo 6º acima), o substituto será nomeado pelos Conselheiros remanescentes, com base em indicação do Comitê de Pessoas e 
Cultura e servirá até a primeira Assembleia Geral subsequente, quando deverá ser eleito o Conselheiro que completará o mandato do substituído. Ocorrendo vacância
da maioria dos cargos do Conselho de Administração, deverá ser convocada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do evento, Assembleia Geral para eleger
os substitutos, os quais deverão completar o mandato dos substituídos. Parágrafo 8º. Caso o membro do Conselho de Administração a ser representado nos termos 
dos Parágrafos acima seja Conselheiro Independente, o membro que o representar também deverá ser um Conselheiro Independente. Parágrafo 9º. Todas as
deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas no livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. Subseção IV - Competência -
Artigo 23. Sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei e regulamentos aplicáveis, e por este Estatuto Social, compete ao Conselho de Administração da
Companhia: (a) estabelecer a orientação geral das operações e atividades que constituem o objeto social da Companhia e de suas controladas, fixando as políticas
e diretrizes a serem observadas pelos que exercerem, como contratados, as funções administrativas e operacionais; (b) aprovar e rever o orçamento econômico-
financeiro anual, o orçamento de capital, o plano de negócios e o plano plurianual da Companhia e de suas controladas, bem como quaisquer alterações a estes 
documentos; (c) deliberar sobre o organograma administrativo-operacional e a política de gestão de pessoal da Companhia; (d) deliberar sobre a contratação de
sistemas e procedimentos relativos à operação e funcionamento dos serviços da Companhia, inclusive controles de segurança, eficiência e qualidade, desde que
envolva valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior;
(e) deliberar sobre a assinatura de convênios e termos de cooperação com entidades congêneres ou similares, desde que envolva valores inferiores àqueles indicados
no artigo 11, item “g” acima, mas valores iguais ou superiores a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social
imediatamente anterior; (f) deliberar sobre o Regimento Corporativo e os Regimentos Internos do Conselho de Administração, da Diretoria e dos Comitês, e suas
eventuais alterações; (g) deliberar sobre os recursos interpostos pelos participantes dos serviços da Companhia, nos termos do regulamento operacional dos
respectivos sistemas da Companhia; (h) aprovar o Código de Ética e Conduta da Companhia e as políticas corporativas relacionadas a (i) gerenciamento de riscos;
(ii) transações com partes relacionadas e gerenciamento de conflitos de interesses; (iii) remuneração de administradores; (iv) indicação de administradores;
e (v) política de dividendos; (i) eleger e destituir os Diretores, definir suas atribuições e fixar sua remuneração, dentro do limite global da remuneração da administração
aprovado pela Assembleia Geral; (j) avaliar o desempenho do Diretor Presidente e apreciar as avaliações de desempenho dos demais membros da Diretoria, bem
como estruturar um plano de sucessão com relação ao Diretor Presidente e avaliar e supervisionar os planos de sucessão de membros da Diretoria propostos pela 
Diretoria; (k) fiscalizar a gestão dos Diretores; examinar a qualquer tempo os livros e papéis da Companhia; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em
vias de celebração e de quaisquer outros atos; (l) escolher e substituir os auditores independentes, bem como convocá-los para prestar os esclarecimentos que
entender necessários sobre qualquer matéria; (m) apreciar o Relatório da Administração, as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras da Companhia e
deliberar sobre sua submissão à Assembleia Geral; (n) submeter à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como
deliberar sobre o levantamento de balanços semestrais, ou em períodos menores, e o pagamento ou crédito de dividendos ou juros sobre o capital próprio decorrentes
desses balanços, bem como deliberar sobre o pagamento de dividendos intermediários ou intercalares à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros,
existentes no último balanço anual ou semestral; (o) apresentar à Assembleia Geral proposta de reforma do Estatuto Social; (p) apresentar à Assembleia Geral
proposta de dissolução, transformação de tipo societário, fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, drop down de ativos e passivos, permuta ou dação em
pagamento mediante utilização de ações de emissão da Companhia, pela Companhia, de outras sociedades, bem como apresentar à Assembleia Geral proposta 
para autorizar a constituição, dissolução ou liquidação de subsidiárias; (q) aprovar a celebração, participação e alteração de qualquer termo relevante ou rescisão de
qualquer operação com partes relacionadas (inclusive no nível das subsidiárias da Companhia), exceto para as operações com partes relacionadas que estiverem no
âmbito da competência do Comitê de Transações com Partes Relacionadas (conforme prevista no Regimento Interno de referido Comitê, as quais deverão ser
aprovadas por tal Comitê); (r) deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente ou no caso do artigo 132 da Lei das S.A.; (s) manifestar-
se previamente sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral; (t) aprovar o voto da Companhia em qualquer deliberação societária relativa às
controladas ou coligadas da Companhia, incluindo as matérias deste artigo, quando envolverem controladas ou coligadas da Companhia, desde que envolva valores
iguais ou superiores a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior (exceto se de outro modo
indicado neste artigo); (u) aprovar o voto da Companhia em qualquer deliberação societária das controladas ou coligadas da Companhia acerca da eleição de
administradores; (v) autorizar previamente a celebração de acordos de sócios ou acionistas envolvendo as investidas da Companhia; (w) autorizar a emissão de ações
da Companhia, nos limites autorizados no artigo 6º deste Estatuto Social, fixando o número, o preço, o prazo de integralização e as condições de emissão das ações, 
podendo, ainda, excluir o direito de preferência; (x) dentro do limite do capital autorizado, conforme previsto no § 2º do artigo 6º deste Estatuto Social, de acordo com
o plano aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de compra de ações aos administradores, empregados e pessoas naturais prestadoras de 
serviços da Companhia ou de suas controladas, com exclusão do direito de preferência dos acionistas na outorga e no exercício das opções de compra; (y) deliberar
sobre a aquisição e negociação com ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva alienação, observados
os dispositivos legais pertinentes; (z) autorizar a contratação de endividamento, sob a forma de empréstimo ou emissão de títulos ou assunção de dívida, ou qualquer
outro negócio jurídico que afete a estrutura de capital da Companhia, desde que envolva valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da
Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior; (aa) deliberar sobre a emissão de debêntures simples, podendo as debêntures ser de
qualquer espécie ou garantia; (bb) deliberar sobre a emissão de notas promissórias comerciais privadas e/ou para oferta pública de distribuição; (cc) conforme
aplicável, manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da
Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá
abordar, no mínimo (i) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse da Companhia e do conjunto; (dd) deliberar, por
delegação da Assembleia Geral, quando da emissão pela Companhia de debêntures conversíveis em ações, sobre (i) a época e as condições de vencimento,
amortização ou resgate, (ii) a época e as condições para pagamento dos juros, da participação nos lucros e de prêmio de reembolso, se houver, e (iii) o modo de
subscrição ou colocação, bem como a espécie das debêntures; (ee) autorizar a aquisição ou alienação de investimentos em participações societárias, inclusive
participações indiretas, bem como autorizar associações societárias ou alianças estratégicas com terceiros, desde que envolva valores inferiores àqueles indicados
no artigo 11, item (h) acima; (ff) deliberar acerca da aquisição ou alienação de bens do ativo não circulante e bens imóveis, bem como autorizar aquisição ou alienação
de bens do ativo não circulante a, desde que envolva valores inferiores àqueles indicados no artigo 11, item (l) acima, mas valores iguais ou superiores a 5% (cinco
por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior, salvo se a transação estiver contemplada no orçamento
anual da Companhia; (gg) deliberar acerca da constituição de ônus reais e a prestação de avais, fianças e garantias a obrigações próprias, bem como autorizar a
constituição de ônus reais e a prestação de avais, fianças e garantias a obrigações próprias, desde que envolva valores iguais ou superiores a 5% (cinco por cento)
do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior, exceto se a matéria envolver controlada da Companhia; (hh) autorizar
previamente a celebração de contratos de qualquer natureza, bem como transações e renúncias a direitos, que resultem em obrigações para a Companhia ou para 
entidades por ela controladas, desde que envolva valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício 
social imediatamente anterior, e que não estejam previstos no orçamento anual ou não sejam tratados em outro item deste Estatuto Social; (ii) aprovar previamente
investimentos, de uma mesma natureza, desde que envolva valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final
do exercício social imediatamente anterior, quando não previstos no orçamento anual ou não tratados em outro item deste Estatuto Social; (jj) aprovar a diretriz de
preço de produtos e serviços oferecidos pela Companhia; (kk) aprovar a contratação da instituição prestadora dos serviços de escrituração de ações, quando
aplicável; (ll) designar os membros dos Comitês que vierem a ser instituídos pelo Conselho de Administração; (mm) aprovar o relatório anual sobre os sistemas de
controle de riscos operacionais e o plano de continuidade de negócios da Companhia e de suas sociedades controladas, quando existentes; (nn) estruturar um
processo e avaliação do Conselho de Administração, de seus Comitês e da Diretoria; e (oo) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria e
pelos Comitês, bem como convocar os membros da Diretoria para reuniões em conjunto, sempre que achar necessário. Capítulo V - Diretoria - Subseção I -
Composição - Artigo 24. A Diretoria é o órgão de representação e direção executiva da Companhia, cabendo-lhe, dentro da orientação traçada pelo Conselho de
Administração, a condução dos negócios sociais, podendo e devendo praticar os atos necessários a tal fim. Artigo 25. A Diretoria, cujos membros serão eleitos e
destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, será composta de, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 8 (oito) membros, sendo 1 (um) deles o Diretor-
Presidente e 1 (um) deles o Diretor de Relações com Investidores. Os demais Diretores terão suas atribuições designadas pelo Conselho de Administração na reunião
que os eleger. Os Diretores poderão acumular cargos. Parágrafo 1º. Sem prejuízo da competência exclusiva do Conselho de Administração para a efetiva eleição da
Diretoria, o Diretor-Presidente deverá recomendar, para apreciação pelo Conselho de Administração, os nomes de indivíduos para assumirem cargos de Diretores.
Parágrafo 2º. O Diretor-Presidente poderá determinar o afastamento imediato, até a reunião do Conselho de Administração que deliberar sobre a matéria, de qualquer
Diretor da Companhia. Subseção II - Eleição e Destituição - Artigo 26. Os membros da Diretoria serão eleitos pelo Conselho de Administração da Companhia com
prazo de mandato unificado de 2 (dois) anos, considerando-se cada ano o período compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais Ordinárias, sendo permitida a
reeleição e destituição. Parágrafo 1º. Salvo no caso de vacância no cargo, a eleição da Diretoria ocorrerá até 5 (cinco) dias úteis após a data da realização da
Assembleia Geral Ordinária, podendo a posse dos eleitos coincidir com o término do mandato dos seus antecessores. Parágrafo 2º. O Diretor-Presidente será
substituído: (i) em caso de afastamento ou impedimento por período de até 30 (trinta) dias, por outro Diretor por ele indicado; (ii) em caso de afastamento por prazo
superior a 30 (trinta) dias e inferior a 120 (cento e vinte) dias, por Diretor nomeado pelo Conselho de Administração, em reunião especialmente convocada para tal
fim; e (iii) em caso de afastamento por prazo igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias ou vacância, o Conselho de Administração deverá ser convocado para
promover a eleição de novo Diretor-Presidente, conforme os procedimentos estabelecidos neste Estatuto Social. Parágrafo 3º. Os demais Diretores (exceto pelo
Diretor-Presidente) serão substituídos: (i) nos casos de ausência ou impedimento, bem como de afastamento por prazo inferior a 120 (cento e vinte) dias, por outro 
Diretor indicado pelo Diretor-Presidente; e (ii) em caso de afastamento por prazo igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias ou vacância, o Conselho de Administração 
deverá ser convocado para promover a eleição de novo Diretor. Artigo 27. Os membros da Diretoria devem assumir seus cargos dentro de 30 (trinta) dias a contar
das respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, permanecendo em seus cargos até a investidura de novos Diretores
eleitos. Subseção III - Reuniões - Artigo 28. Das reuniões da Diretoria lavrar-se-ão atas no respectivo livro de atas das Reuniões da Diretoria, que serão assinadas 
pelos Diretores presentes. Subseção IV - Competência - Artigo 29. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral
e do Conselho de Administração, e a prática, dentro das suas atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento regular dos negócios da Companhia em 
seu curso normal, observadas as alçadas da Diretoria fixadas pelo Conselho de Administração, o regimento interno da Diretoria e a as competências dos demais
órgãos societários. Artigo 30. Compete à Diretoria, como órgão colegiado, ademais de implementar as deliberações das Assembleias Gerais e do Conselho de
Administração: (a) aprovar e submeter, anualmente, o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhados do relatório dos
auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior, para apreciação do Conselho de Administração e da
Assembleia Geral; (b) propor ao Conselho de Administração o orçamento econômico-financeiro anual, o orçamento de capital, o plano de negócios e o plano
plurianual; (c) deliberar sobre a abertura e o fechamento de filiais; (d) deliberar sobre os regulamentos operacionais dos respectivos sistemas da Companhia;
e (e) decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. Subseção V - Representação -
Artigo 31. Observados as alçadas da Diretoria fixadas pelo Conselho de Administração, o regimento interno da Diretoria e a as competências dos demais órgãos
societários, a Companhia será sempre representada, em todos os atos, (i) por 2 (dois) Diretores em conjunto; ou (ii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um)
procurador especialmente nomeado para tanto, de acordo com o parágrafo 1º abaixo; ou (iii) pela assinatura de 2 (dois) procuradores em conjunto, desde que
investidos de especiais e expressos poderes; ou (iv) por 1 (um) procurador agindo isoladamente sempre que o ato a ser praticado for relativo aos poderes ad judicia. 
Parágrafo 1º. Todas as procurações serão outorgadas pela assinatura do Diretor-Presidente e outro Diretor, agindo em conjunto, mediante mandato com poderes
específicos e prazo determinado, exceto nos casos de procurações ad judicia, caso em que o mandato pode ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento
público ou particular. Parágrafo 2º. Qualquer dos Diretores ou procurador, isoladamente, poderá representar, ativa ou passivamente, a Companhia em juízo, bem
como perante repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais. Parágrafo
3º. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos de quaisquer Diretores, procuradores, prepostos e empregados que
envolvam ou digam respeito a operações ou negócios estranhos ao objeto social e aos interesses sociais, tais como fianças, avais, endossos e qualquer garantia em
favor de terceiros, salvo quando expressamente aprovados pelo Conselho de Administração em reunião e nos casos de prestação, pela Companhia, de avais, abonos 
e fianças para empresas controladas ou coligadas, em qualquer estabelecimento bancário, creditício ou instituição financeira, departamento de crédito rural, de crédito 
comercial, de contratos de câmbio, e outras operações aqui não especificadas, sendo a Companhia, nestes atos, representada por no mínimo 2 (dois) Diretores, ou
por um diretor e um procurador com poderes específicos para a prática do ato. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 32. O Conselho Fiscal da Companhia é órgão
de funcionamento não permanente e poderá ser instalado por deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido de acionistas representando a porcentagem requerida 
por lei. Artigo 33. Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros e suplentes em igual número
(acionistas ou não) todos eles qualificados em conformidade com as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 1º. Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato
até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição, podendo ser reeleitos. Parágrafo 2º. Os membros do Conselho Fiscal deverão ser eleitos
pela Assembleia Geral que aprovar sua instalação. Seus prazos de mandato deverão terminar quando da realização da primeira Assembleia Geral Ordinária realizada 
após a sua eleição, podendo ser destituídos e reeleitos. Parágrafo 3º. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo
respectivo suplente. Parágrafo 4º. Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Artigo 34. Quando
instalado, o Conselho Fiscal se reunirá sempre que necessário, competindo-lhe todas as atribuições que lhe sejam cometidas por lei. Parágrafo 1º. As reuniões serão 
convocadas pelo Presidente do Conselho Fiscal por sua própria iniciativa ou por solicitação por escrito de qualquer de seus membros. Independentemente de

 

quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. Parágrafo 2º. As
deliberações do Conselho Fiscal deverão ser aprovadas por maioria absoluta de votos. Para que uma reunião seja instalada, deverá estar presente a maioria dos seus
membros. Parágrafo 3º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas
pelos conselheiros presentes. Artigo 35. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o parágrafo
3º do artigo 162 da Lei das S.A. Capítulo VII - Comitês - Subseção I - Comitês Estatutários - Artigo 36. A Companhia possui os seguintes Comitês Estatutários em 
funcionamento: (i) Comitê de Auditoria; (ii) Comitê de Riscos, Controles Internos e Compliance; (iii) Comitê de Pessoas e Cultura; e (iv) Comitê de Transações com 
Partes Relacionadas. Subseção II - Comitês Não-Estatutários - Artigo 37. Além dos Comitês Estatutários, outros Comitês poderão ser instituídos pelo Conselho de
Administração de tempos em tempos. Artigo 38. O Conselho de Administração aprovará o regimento interno dos demais Comitês que vierem a ser instituídos, o qual
estipulará as competências, a composição, as regras de convocação, instalação, votação e periodicidade das reuniões, prazo dos mandatos, eventuais requisitos de
qualificação de seus membros e atividades do coordenador de cada Comitê, entre outras matérias. Capítulo VIII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e
Distribuição de Lucros - Artigo 39. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social,
serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Parágrafo 1º. Além das demonstrações financeiras ao fim de cada exercício social, a Companhia
elaborará as demonstrações financeiras trimestrais, com observância dos preceitos legais pertinentes. Parágrafo 2º. Juntamente com as demonstrações financeiras 
do exercício, os órgãos da administração da Companhia apresentarão à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, com
observância do disposto neste Estatuto e na Lei das S.A. Parágrafo 3º. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os eventuais
prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e contribuição social. Artigo 40. Após realizadas as deduções contempladas no artigo acima, o lucro
líquido deverá ser alocado da seguinte forma: (a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, para constituição da reserva legal, que 
não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia; (b) uma parcela do lucro líquido, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser
destinada (i) à formação de reserva para contingências, nos termos do artigo 195 da Lei das S.A.; e (ii) reserva para cobertura de perdas derivadas de riscos gerais
de negócios relacionados às atividades de Infraestrutura do Mercado Financeiro - IMF (“Fundo de Risco IMF”); (c) poderá ser destinada para a reserva de incentivos
fiscais a parcela do lucro líquido decorrente de subvenções governamentais para investimentos, que poderá ser excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório;
(d) no exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos do item (e) abaixo, ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício, a

 

Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, observado o disposto no artigo 
197 da Lei das S.A.; (e) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado, na forma prevista pelo artigo 202 da Lei das S.A., no mínimo, será distribuído
aos acionistas como dividendos, assegurada a distribuição do dividendo mínimo obrigatório não inferior, em cada exercício; e (f) uma parcela ou a totalidade do lucro
líquido remanescente poderá ser alocada para Reserva Estatutária para investimentos e para compor fundos e mecanismos de salvaguarda necessários para o
adequado desenvolvimento das atividades da Companhia e de suas controladas, observados os limites estabelecidos em lei. Parágrafo 1º. O dividendo obrigatório
previsto na alínea (e) no caput deste artigo não será pago nos exercícios em que o Conselho de Administração informar à Assembleia Geral Ordinária ser ele
incompatível com a situação financeira da Companhia. O Conselho Fiscal, se em funcionamento, deverá emitir parecer sobre esta informação dentro de 5 (cinco) dias
da realização da Assembleia Geral. Parágrafo 2º. Lucros retidos nos termos do § 1º deste artigo serão registrados como reserva especial e, se não absorvidos por
prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendo assim que a situação financeira da Companhia o permitir. Parágrafo 3º. O Fundo de Risco
IMF mencionado no item “b”, “ii”, do caput do artigo 40 acima deverá conter recursos líquidos suficientes para implementar plano de recuperação ou saída ordenada 
do mercado. Estes recursos devem ser em valor equivalente a, no mínimo, 6 (seis) meses de despesas operacionais da Companhia relacionadas às atividades de
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IMF vigentes ao tempo da respectiva verificação (“Montante Mínimo do Fundo de Risco IMF”). Os recursos alocados ao Fundo de Risco IMF deverão 
permanecer investidos de forma conservadora, com liquidez imediata, em conformidade com a política de investimentos adotada pela Companhia e aprovada pelo 
Conselho de Administração. Parágrafo 4º. O Conselho de Administração, quando da análise e revisão das demonstrações financeiras relativas ao término de cada 
exercício social, deverá verificar se os recursos constantes do Fundo de Risco IMF observam o Montante Mínimo do Fundo de Risco IMF. Caso seja apurado que o 
valor não é suficiente, uma reunião extraordinária do Conselho de Administração deverá ser convocada nos termos deste Estatuto Social para deliberação acerca da 
recomposição emergencial do Montante Mínimo do Fundo de Risco IMF. Por outro lado, caso o valor exceda o Montante Mínimo do Fundo de Risco IMF, o Conselho 
de Administração poderá deliberar pela liberação do excedente para utilização em outras reservas ou necessidades da Companhia. Parágrafo 5º. Caso necessário, 
o Conselho de Administração deverá deliberar acerca das medidas necessárias para fins de eventual recomposição emergencial do Montante Mínimo do Fundo de 
Risco IMF, medidas estas que poderão envolver os seguintes atos (e na seguinte ordem de análise e/ou aprovação): (a) a alteração da política tarifária da Companhia, 
de forma a promover o incremento de tarifas e taxas de serviços, de forma a fazer frente ao montante necessário à recomposição; (b) a revisão da política de custos 
da Companhia, promovendo o necessário contingenciamento de despesas da Companhia; (c) a transferência para o Fundo de Risco IMF de recursos de outros
fundos e/ou reservas da Companhia, em montante necessário ao cumprimento do respectivo montante mínimo; e/ou (d) proposta a ser encaminhada à Assembleia 
Geral de aumento do fundo social da Companhia, no montante necessário à recomposição emergencial do Fundo de Risco IMF, nos termos deste Estatuto Social. 
Parágrafo 6º. Além do disposto nos parágrafos acima, o Conselho de Administração da Companhia deve aprovar plano para cobertura de perdas derivadas de riscos 
gerais de negócios relacionados às atividades de Infraestrutura do Mercado Financeiro - IMF (“Plano de Risco IMF”). Este plano deve ser avaliado e atualizado
anualmente, para fins de adoção tempestiva das medidas necessárias para cobertura de eventuais perdas e recomposição do montante necessário a ser mantido no 
Fundo de Risco IMF. Artigo 41. A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá: (a) distribuir dividendos com base em lucros apurados nos 
balanços semestrais; (b) levantar balanços relativos a períodos inferiores a um semestre e distribuir dividendos com base nos lucros nele apurados, desde que o total
de dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o artigo 182, parágrafo 1º da Lei das S.A.; 
e (c) distribuir dividendos intermediários, a conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existente no último balanço anual ou semestral; e creditar ou pagar 
aos acionistas, na periodicidade que decidir, juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela Companhia, 
passando a integrá-los para todos os efeitos legais. Artigo 42. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as 
instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. Artigo 43. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) 
anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Capítulo IX - Transferência de Ações - Seção 
I - Regras Gerais - Artigo 44. Qualquer Transferência de ações ou de direitos de preferência na subscrição de ações da Companhia, ou títulos conversíveis em ações 
da Companhia em violação a este Estatuto Social não será válida, sendo, portanto, proibido (a) o seu registro pela Companhia no Livro de Registro de Transferência 
de Ações e no Livro de Registro de Ações Nominativas; e (b) o exercício pelo cedente e pelo cessionário do correspondente direito de voto ou qualquer outro direito 
garantido pelas ações. Artigo 45. Qualquer Oneração de ações da Companhia, ou títulos conversíveis em ações da Companhia, somente será válida se aprovada 
pelo voto favorável de mais de 50% do capital social da Companhia presente, em Assembleia Geral convocada para deliberar sobre o tema. Artigo 46. Não estarão 
sujeitas às regras estabelecidas neste Capítulo VIII quaisquer Transferências de ações efetuadas entre acionistas da Companhia e suas Afiliadas. Artigo 47. Para os
fins deste Estatuto Social: (a) “Afiliada” significa, com relação a uma Parte, conforme o caso, (a) as sociedades que a controlem, direta ou indiretamente; (b) as
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pela Parte em questão; (c) as sociedades que são controladas, direta ou indiretamente, por uma sociedade que 
controla a Pessoa em questão (observado que referida hipótese não se aplica para aquelas Partes controladas direta ou indiretamente pela União Federal);
ou (d) qualquer outra sociedade sob controle comum, direta ou indiretamente, pela Parte em questão; (b) “Ônus” significa todos e quaisquer ônus, gravames, locações, 
opções, encargos, direitos de garantia (incluindo direitos reais), restrições, penhoras ou qualquer outro tipo de constrição judicial ou administrativa ou direitos de
qualquer natureza a eles relacionados. (c) “Transferência” (e suas variações verbais) significa a transferência, venda, compromisso de venda, alienação, doação,
cessão, direito de posse, concessão de opção de compra ou venda, troca, aporte ao capital social de outra companhia, ou qualquer outra forma de perda da
propriedade, de forma direta, de qualquer uma das ações detidas, diretamente, em qualquer ocasião, pelos acionistas, bem como dos direitos atribuídos a tais ações. 
Para fins de esclarecimento, será também considerada uma Transferência a transferência, venda, compromisso de venda, alienação, doação, cessão, direito de posse, 
concessão de opção de compra ou venda, troca, aporte ao capital social de outra companhia, ou qualquer outra forma de perda da propriedade, de forma indireta, 
caso a participação nesta Companhia represente parte substancial dos ativos detidos pela sociedade objeto da transação, incluindo a diluição de participação detida 
em referida sociedade que leve à perda de seu controle. Seção II - Direito de Preferência - Artigo 48. Caso qualquer acionista da Companhia (“Acionista Ofertante”) 
receba uma oferta de um terceiro, acionista ou não (“Potencial Comprador” e “Oferta”, respectivamente) e deseje Transferir uma quantidade de ações de emissão da 
Companhia (incluindo direitos de subscrição e/ou conversão em ações), o Acionista Ofertante deverá primeiramente notificar, por escrito, tal intenção aos outros
acionistas da Companhia (“Acionistas Ofertados”), com cópia para o Conselho de Administração (“Notificação do Direito de Preferência”), informando o número de 
Ações que o Acionista Ofertante deseja Transferir (“Ações Ofertadas”) e os termos e condições da Oferta do Potencial Comprador (incluindo, mas não se limitando a, 
preço, prazo e forma de pagamento, garantias, descrição do Potencial Comprador e outras condições da Oferta). Cada Acionista Ofertado terá, por um período de 45 
(quarenta e cinco) dias corridos, um direito de preferência (“Direito de Preferência”, aplicável para ações, direitos de subscrição e/ou conversão em ações) a ser
exercido na forma abaixo. Parágrafo 1º. No prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos contados da data na qual os Acionistas Ofertados receberam a Notificação 
do Direito de Preferência (observado o disposto no Parágrafo 6º abaixo) enviada pelo Acionista Ofertante, cada Acionista Ofertado deverá enviar uma notificação por 
escrito para o Acionista Ofertante, com cópia para o Conselho de Administração: (a) fazendo uma oferta firme, irrevogável e irretratável pela totalidade das Ações 
Ofertadas, nos mesmos termos e condições da Oferta; ou (b) renunciando ao seu Direito de Preferência, sendo certo que deverá ser interpretada como uma renúncia 
irrevogável e irretratável ao Direito de Preferência (i) a ausência de entrega de tal notificação no prazo estabelecido; (ii) a notificação que não inclua a totalidade das 
Ações Ofertadas; (iii) a notificação que tenha termos e condições diferentes daqueles da Oferta; e/ou (iv) a notificação que de outra forma não contiver os termos aqui 
estabelecidos. Parágrafo 2º. Ao final do período de 45 (quarenta e cinco) dias corridos contados do envio da Notificação do Direito de Preferência pelo Acionista
Ofertante (ou da data da renúncia de todos os Acionistas Ofertados ao Direito de Preferência, o que ocorrer antes) (“Prazo de Decisão do Ofertante”), o Acionista 
Ofertante deverá informar por escrito os Acionistas Ofertados, com cópia para o Conselho de Administração (“Notificação sobre Decisão”), acerca: (i) do eventual 
exercício do Direito de Preferência e, portanto, do início dos procedimentos para a Transferência das Ações Ofertadas para o(s) Acionista(s) Ofertado(s); ou (ii) do não 
exercício do Direito de Preferência pelos Acionistas Ofertados e, portanto, do início dos procedimentos para a Transferência das Ações para o Potencial Comprador. 
Em ambos os casos, a Transferência deverá se dar nos exatos termos e condições da Oferta. Parágrafo 3º. Caso um Acionista Ofertado opte por exercer o Direito de 
Preferência e; (i) o Potencial Comprador não seja um Acionista Ofertado, o Acionista Ofertante que pretende Transferir suas Ações, no todo ou em parte, ficará
obrigado a vender, e o Acionista Ofertado que optou por exercer o Direito de Preferência ficará obrigado a comprar, as Ações Ofertadas, sendo que, caso mais de um 
Acionista Ofertado opte por exercer o Direito de Preferência, o procedimento de rateio disposto no Parágrafo 4º abaixo deverá ser observado; ou (ii) o Potencial
Comprador seja um acionista da Companhia, o procedimento de rateio disposto no Parágrafo 4º abaixo deverá ser observado entre o Potencial Comprador e o(s) 
Acionista Ofertado(s) interessado(s) em exercer o Direito de Preferência. Parágrafo 4º. Caso mais de um Acionista Ofertado opte por exercer o Direito de Preferência, 
as Ações Ofertadas e os demais termos e condições da Oferta serão divididos pelos Acionistas Ofertados interessados em exercer o Direito de Preferência de forma 
pro rata às suas respectivas participações no capital social da Companhia. Caso pelo critério de divisão acima o número de quotas que caberia aos Acionistas
Ofertados não seja um número, deverá proceder-se ao arredondamento das frações para o número imediatamente anterior ou posterior, conforme o caso, de forma 
que o Acionista Ofertante possa Transferir todas as Ações Ofertadas. Parágrafo 5º. Transcorridos 90 (noventa) dias a contar do recebimento, pelos Acionistas
Ofertados, da Notificação sobre Decisão sem que tenha havido a Transferência das Ações Ofertadas e sem que o Acionista Ofertante tenha, por qualquer motivo, 
firmado instrumento vinculante para Transferir as Ações Ofertadas, seja ao(s) Acionista(s) Ofertado(s) que exerceram o Direito de Preferência ou ao Potencial

Comprador, conforme o caso, as Ações Ofertadas deverão manter-se sob a titularidade do Acionista Ofertante. Parágrafo 6º. Caso transcorrido o prazo acima 
mencionado, o Acionista Ofertante poderá enviar nova Notificação do Direito de Preferência para os Acionistas Ofertados. No entanto, caso a não conclusão da
Transferência tenha se dado por protelação do próprio Acionista Ofertante, este estará obrigado a tomar todas as providências cabíveis para que a Transferência seja
concluída nos próximos 45 (quarenta e cinco) dias. Parágrafo 7º. O prazo de Notificação sobre Decisão poderá ser superior aos 90 (noventa) dias, em decorrência 
de exigência legal ou regulatória porventura aplicável para a conclusão da operação de transferência, como, por exemplo, a aprovação por autoridades de defesa da 
concorrência). Parágrafo 8º. Os Acionistas Ofertados deverão, sob sua responsabilidade, manter, a todo o momento, a Companhia atualizada sobre os seus dados
de contato (endereço eletrônico, endereço físico e pessoa(s) a quem deve(m) ser endereçadas as notificações) para que a Companhia possa fornecer ao Acionista 
Ofertante em caso de necessidade de envio da Notificação do Direito de Preferência disposta no caput deste artigo 48. Parágrafo 9º. Sem prejuízo do Direito de Venda
Conjunta previsto no artigo 50 abaixo, o Direito de Preferência previsto neste artigo 48 não será aplicável caso um ou mais acionistas ou membros do Conselho de
Administração da Companhia receba(m) de um investidor uma proposta firme por escrito, destinada de maneira indistinta a todos os acionistas da Companhia,
visando a subscrição e/ou aquisição de determinado percentual de ações de emissão da Companhia, a ser efetivada de maneira pro-rata entre os acionistas, e que 
atenda aos demais requisitos indicados neste Parágrafo 9º (“Proposta de Investimento Estruturado”). Artigo 49. A Proposta de Investimento Estruturado (incluindo 
seus principais termos e condições, como preço, contrato de investimento e outros documentos aplicáveis) deverá ser imediatamente encaminhada para o Conselho
de Administração, que deverá, no prazo de até 10 (dez) dias contados do seu recebimento, deliberar pela sua apresentação ou não aos acionistas. Parágrafo 1º. O 
quórum de aprovação será de, no mínimo, 2/3 dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Para fins de esclarecimento, o Direito de Preferência
previsto neste artigo 48 será aplicável, caso a apresentação da Proposta de Investimento Estruturado aos acionistas não seja aprovada pelo Conselho de 
Administração. Parágrafo 2º. Caso a apresentação seja aprovada, a Proposta de Investimento Estruturado deverá ser encaminhada no mesmo dia aos acionistas da
Companhia, que deverão se manifestar, de maneira irrevogável e irretratável, pela aceitação ou não da Proposta de Investimento Estruturado no prazo de 15 (quinze)
dias contados do seu recebimento, sendo certo que: (i) a não aceitação por parte de um ou mais acionistas não influenciará a validade da Proposta de Investimento
Estruturado para os demais acionistas; (ii) a ausência de manifestação por parte de determinado acionista no prazo estabelecido será interpretada como uma renúncia
irrevogável e irretratável à Proposta de Investimento Estruturado; (iii) caso um ou mais acionistas não deseje(m) alienar ações ou ceder seus direitos de subscrição no 
âmbito da Proposta de Investimento Estruturado, referido(s) acionista(s) não estará(ão) obrigados a alienar suas ações e/ou ceder seus direitos de subscrição e os 
demais acionistas que aceitarem a Proposta de Investimento Estruturado poderão, dentre eles e a seu exclusivo critério, alienar ações ou ceder direitos de subscrição 
adicionais de maneira pro-rata (considerando somente aqueles que aceitaram a proposta) para completar a participação societária pretendida objeto da Proposta de
Investimento Estruturado; e (iv) caso se trate de uma Proposta de Investimento Estruturado que envolva a emissão de novas ações ou valores mobiliários conversíveis
em ações pela Companhia, os demais dispositivos aplicáveis deste Estatuto Social deverão ser seguidos (incluindo, mas não se limitando a, formalidades e prazos
para convocação da assembleia e quóruns de instalação da assembleia e de aprovação da matéria). Seção III - Direito de Venda Conjunta - Artigo 50. Sem prejuízo 
e observado o Direito de Preferência previsto neste Estatuto Social, na hipótese de qualquer acionista ou terceiro, individualmente ou em conjunto com suas
respectivas Afiliadas, direta ou indiretamente (“Potencial Adquirente”), em uma única operação ou uma série de operações relacionadas, adquirir de um ou mais
acionistas (“Acionista Vendedor”) participação societária igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) mais uma ação do capital social da Companhia (“Operação de 
Controle”), o Potencial Adquirente, antes da Transferência que faça com que ele atinja tal percentual de ações, deverá, como condição da operação, notificar os demais
acionistas da Companhia, com cópia para o Conselho de Administração (“Notificação do Direito de Venda Conjunta”). Nesse caso, os demais acionistas da Companhia 
terão, cada um, o direito de exigir que a Transferência de ações para o Potencial Adquirente no âmbito da Operação de Controle também englobe a totalidade das 
ações então de sua titularidade, observadas as normas estabelecidas neste artigo (“Direito de Venda Conjunta”). Parágrafo 1º. Mediante o recebimento de uma 
Notificação do Direito de Venda Conjunta, qualquer acionista da Companhia que não o Acionista Controlador terá o direito de vender, a seu exclusivo critério, a 
totalidade (e nada menos do que a totalidade) de suas ações no capital social da Companhia ao Potencial Adquirente, no âmbito da Operação de Controle, juntamente 
com o Acionista Vendedor. Em tal caso, o Potencial Adquirente terá a obrigação de adquirir não só as ações do Acionista Vendedor, mas também as ações de todo e 
qualquer acionista da Companhia que tiver exercido seu direito de Direito de Venda Conjunta, pelo mesmo preço por ação pago ao Acionista Vendedor. A Operação 
de Controle será vedada caso o Potencial Adquirente não se obrigue, irrevogável e irretratavelmente, a adquirir, e efetivamente adquira, também, as ações da
Companhia detidas por acionistas que exerceram seu respectivo Direito de Venda Conjunta. Parágrafo 2º. A Notificação do Direito de Venda Conjunta deverá conter,
no mínimo: (i) o preço a ser pago pelas ações da Companhia detidas pelo Acionista Vendedor, (ii) o prazo e forma de pagamento, (iii) garantias a serem prestadas, se 
houver, (iv) outras condições da venda ou da Transferência proposta, e (v) o nome e identificação completos do Potencial Adquirente no âmbito do Direito de Venda
Conjunta e dos eventuais garantidores da operação, caso aplicável. Parágrafo 3º. Durante o período de 45 (quarenta e cinco) dias após o recebimento da Notificação
do Direito de Venda Conjunta, cada um dos acionistas da Companhia (que não o Acionista Vendedor) informará por escrito ao Acionista Vendedor, com cópia para o 
Conselho de Administração, mediante o envio de notificação: (a) formalizando o exercício do seu Direito de Venda Conjunta, pela totalidade das suas ações, pelo
mesmo preço e nos mesmos termos e condições informados na Notificação do Direito de Venda Conjunta; ou (b) renunciando ao seu Direito de Venda Conjunta,
sendo certo que deverá ser interpretada como uma renúncia irrevogável e irretratável ao Direito de Venda Conjunta (i) a ausência de entrega de tal notificação no prazo
estabelecido, (ii) a notificação que não inclua a totalidade das ações detidas pelo acionista e/ou (iii) a notificação que de outra forma não contiver os termos aqui
estabelecidos. Parágrafo 4º. O acionista que exercer seu Direito de Venda Conjunta deverá aderir integralmente aos termos e condições de venda que forem 
contratados pelo Acionista Vendedor. Nesse caso, o acionista que exercer seu Direito de Venda Conjunta deverá prestar declarações e garantias acerca da titularidade
de suas ações similares àquelas a serem prestadas pelo Acionista Vendedor e usuais nesse tipo de operação, sendo certo que a impossibilidade do acionista prestar
outras garantias iguais às prestadas pelo Acionista Vendedor, em virtude da natureza da garantia, não impossibilitará o mesmo de exercer o Direito de Venda Conjunta
aqui referido. O exercício do Direito de Venda Conjunta será irretratável e irrevogável. Cada parte arcará com os seus próprios custos e despesas relacionados com a
venda. Parágrafo 5º. O acionista deverá tomar ou fazer com que sejam tomadas as providências necessárias ou razoavelmente desejáveis para a célere consumação 
da venda efetuada nos termos deste artigo 50, a qual, exceto se de outra forma acordado entre as partes, deverá ser concluída em até 90 (noventa) dias a contar do
recebimento, pelos Acionistas Ofertados, da Notificação sobre Decisão (prazo esse que poderá ser superior aos 90 (noventa) dias, em decorrência de exigência legal
ou regulatória porventura aplicável para a conclusão da operação de transferência, como, por exemplo, a aprovação por autoridades de defesa da concorrência);
comprometendo-se os acionistas aplicáveis a celebrar e entregar quaisquer instrumentos razoavelmente especificados, incluindo, se necessário, contrato de compra 
e venda de ações com o Potencial Adquirente. Capítulo X - Liquidação - Artigo 51. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei,
cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, e o Conselho Fiscal, quando instalado, que deverá funcionar no período de
liquidação, fixando-lhes os poderes e remuneração. Capítulo XI - Legislação Aplicável e Arbitragem - Artigo 52. Este Estatuto Social será regido por e interpretado
de acordo com as leis da República Federativa do Brasil. Parágrafo Único. A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, efetivos e
suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer
controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do conselho fiscal, em
especial, decorrentes das disposições contidas na Lei das S.A., no Estatuto Social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo 
Banco Central do Brasil. Capítulo XII - Disposições Finais - Artigo 53. Os casos omissos no presente Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e
regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A. Parágrafo Único. A Companhia deve observar o disposto no artigo 1º, Parágrafo 7º da Lei nº 13.303/2016,
no que se refere à disponibilização de informações, conforme aplicável. Artigo 54. A Companhia deve observar eventuais acordos de acionistas arquivados em sua
sede, se houver, sendo vedado o registro de transferência de ações e o cômputo de voto proferido em Assembleia Geral ou em reunião dos órgãos da administração
em violação aos seus respectivos termos.”

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para a Assembleia Geral Extraordinária da Aguassanta

Participações S.A. (“Companhia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 31 de maio de 2023, às

16:30 horas, de forma presencial, na sede da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº

4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04538-132, para

deliberar sobre o aumento do capital social no valor de R$ 2.509.812.929,90 (dois bilhões, quinhentos e

nove milhões, oitocentos e doze mil, novecentos e vinte e nove reais e noventa centavos), sem emissão de

novas ações, mediante a conversão de parte do saldo que a Companhia possui na conta de reserva de

lucros, com a consequente alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. São Paulo

(SP), 22 de maio de 2023. Rubens Ometto Silveira Mello  - Presidente do Conselho de Administração.

CAPTALYS COMPANHIA DE CRÉDITO
CNPJ/ME nº 23.361.030/0001-29 - NIRE 35.300.534.590

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 29 DE MARÇO DE 2023
DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 29 de março de 2023, às 11:00, de forma remota, por videoconferência (platafor-
ma Teams). 1. CONVOCAÇÃO: Convocação dispensada, tendo em vista a presença de todos os membros do Conselho
de Administração (“Conselheiros”) da Captalys Companhia de Crédito (“Companhia”), na forma do Parágrafo 2º do Artigo
19 do Estatuto Social da Companhia. 2. PRESENÇA: Todos os membros do Conselho de Administração, a saber, Luis
Claudio Garcia de Souza, Margot Alyse Greenman, Grace Cury de Almeida Gonçalves Tourinho e Jorge Luiz Viegas
Ramalho. Participou, ainda, Cainã Rocha, como observador do Banco BTG Pactual S.A. 3. MESA: Os trabalhos foram
presididos por Margot Alyse Greenman e secretariados por Luis Claudio Garcia de Souza. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar
sobre (i) destituição de Fernando Maia de Oliveira Cruz do cargo de Diretor de Relações com Investidores da Companhia;
(ii) a eleição de Margo Alyse Greenman para o cargo de Diretora de Relações com Investidores da Companhia, a ser
exercido juntamente com o cargo de Diretora Presidente, para o qual foi eleita em reunião de Conselho de Administração
da Companhia realizada em 9 de setembro de 2021, cuja ata foi registrada na JUCESP sob o nº 477.420/21-7, em sessão
de 5 de outubro de 2021, para um mandato unificado de 02 (dois) anos, até a posse dos membros da Diretoria que serão
eleitos ou reeleitos na Reunião do Conselho de Administração a ser realizada no exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2023; (iii) a eleição de Lucas de Castilho Munoz para o cargo de Diretor da Companhia, para um mandato
unificado de 02 (dois) anos, até a posse dos membros da Diretoria que serão eleitos ou reeleitos na Reunião do Conselho
de Administração a ser realizada no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iv) a eleição de Renan
Jorge Barreto para o cargo de Diretor da Companhia, para um mandato unificado de 02 (dois) anos, até a posse dos
membros da Diretoria que serão eleitos ou reeleitos na Reunião do Conselho de Administração a ser realizada no exercí-
cio social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (v) atualização sobre a transação entre Captalys e Polígono, assim
como a troca de gestão dos fundos de investimento investidos da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Dando início aos tra-
balhos, os membros do Conselho de Administração apreciaram as matérias constantes da Ordem do Dia e deliberaram,
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 6.1. Por unanimidade de votos e sem qualquer
ressalva, tomar conhecimento e aceitar a renúncia de Fernando Maia de Oliveira como Diretor de Relações com Investi-
dores. 6.2. Eleger, para compor a Diretoria da Companhia, com mandato unificado a contar da presente data até a primei-
ra reunião do Conselho de Administração a ser realizada após a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no exercício
social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2023, os seguintes membros: (i) Para o cargo de Diretora de Relações com
Investidores, MARGOT ALYSE GREENMAN, norte-americana, separada, economista, portadora da Cédula de Identidade (RNE)
nº V555182-0, expedida por CGPI/DIREX/DPF, e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia
(“CPF/ME”) sob o nº 233.086.818-97, com escritório na Rua Eduardo Souza Aranha, 99, 13 andar, Vila Nova Conceição,
São Paulo/SP, a ser exercido, na forma do parágrafo 6º do Artigo 23 do Estatuto Social da Companhia, de forma conjunta
ao cargo de Diretora Presidente para o qual foi eleita em reunião de Conselho de Administração da Companhia realizada
em 9 de setembro de 2021, cuja ata foi registrada na JUCESP sob o nº 477.420/21-7, em sessão de 5 de outubro de 2021;
(ii) Para o cargo de Diretor, LUCAS DE CASTILHO MUNOZ, brasileiro, Solteiro, Economista, portador da Cédula de Identidade
(RG) nº 48.739.483-5, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia CPF/ME sob o nº 409.531.948-
84, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Eduardo Souza Aranha,
99, 13 andar, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP; (iii) Para o cargo de Diretor, RENAN JORGE BARRETO, brasileiro, Solteiro,
Economista, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 5.009.031, inscrito no CPF/ME sob o nº 037.706.341-01, residente
e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Eduardo Souza Aranha, 99, 13 andar,
Vila Nova Conceição, São Paulo/SP; 6.2.1. Os Membros da Diretoria ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos
respectivos termos de posse lavrados em livro próprio e declararam, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei
especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a econo-
mia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos, os quais conterão a anuência aos termos da cláusula compromissória de que trata o Capítulo IX do Estatuto
Social da Companhia. 6.3. Por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva, autorizar os fundos de investimento inves-
tidos da Companhia a trocar a gestora. 6.4. Autorizar a Diretoria e os administradores da Companhia a praticarem todos
os atos necessários para a implementação e formalização das deliberações aprovadas acima. 6. ENCERRAMENTO:
Nada mais havendo a tratar, suspenderam-se os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que, lida e acha-
da conforme, foi por todos assinada. Mesa: Luis Claudio Garcia de Souza (Presidente) e Margot Alyse Greenman (Secre-
tária). Conselheiros: Grace Cury de Almeida Gonçalves Tourinho, Jorge Luiz Viegas Ramalho, Luis Claudio Garcia de
Souza e Margot Alyse Greenman. São Paulo/SP, 29 de março de 2023. Mesa: Margot Alyse Greenman - Presidente, Luis
Claudio Garcia de Souza - Secretário. Conselheiros: Grace Cury de Almeida Gonçalves Tourinho, Jorge Luiz Viegas
Ramalho, Margot Alyse Greenman, Luis Claudio Garcia de Souza. JUCESP nº 173.832/23-4 em 08/05/2023.

Eskisa S/A Indústria e Comércio
CNPJ/MF nº 60.911.161/0001-69 - NIRE 35.300.053.478 - Sociedade Anônima de Capital Fechado

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2023
Data e Horário: Realizada no dia 30 de abril de 2023, às 10:00 horas, em primeira convocação. Local: Sede 
social, na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Guilherme Barbosa de Melo, 83/87 Brooklin Novo, CEP 
04571-160. Composição da Mesa: Paulo Eduardo José Conforte Gonçalves, Presidente; Jacqueline 
Louise Hefti Caramurú, Secretária. Convocação: Dispensada convocação prévia pela imprensa, conforme 
a ressalva disposta no §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Presença: Acionistas representando a totalidade 
do capital social, conforme constante do Livro de Presença de Acionistas. Verificadas as identidades dos 
acionistas conforme previsão do Estatuto Social. Ordem do Dia: Assembleia Geral Ordinária: a) Deliberar 
sobre as contas do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Financeiras do Exercício Social terminado em 31 
de dezembro de 2022; b) Deliberar sobre a destinação da Reserva de Lucros; c) Deliberar sobre a distribuição 
de Lucros e Dividendos. Assembleia Geral Ordinária: a) Foram aprovadas as contas do Balanço Patrimonial 
e das Demonstrações Financeiras do Exercício Social Encerrado em 31 de dezembro de 2022, publicadas no 
Diário de Notícias, em 03 de fevereiro de 2023; página 9. b) Foi aprovada a Reserva de Lucros no valor de R$ 
13.490.717,15. c) Foi aprovada a Distribuição de Lucros e Dividendos conforme art. 42 do Estatuto Social. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, 
foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme disposto no artigo 
130 §1º da Lei nº 6.404/78, ata essa que, lida e unanimemente aprovada, vai assinada por todos os presentes. 
Mesa: Presidente: Paulo Eduardo José Gonçalves; Secretária: Jacqueline Louise Hefti Caramurú; Acionistas: 
Claudite José Conforte, Jacqueline Louise Hefti Caramurú, Carolina Cesana Cesana, Cristina Cesana e Danusa 
Cesana D’auria. A presente Ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 30 de abril de 2023. 
JUCESP nº 202.414/23-1 em 19/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Inova Saúde São Paulo SPE S.A.
CNPJ nº 20.815.862/0001-80 - NIRE nº 35300468422 (a “Companhia”)

Ata de Assembleia Geral Ordinária
1. Data, Hora, Local: Aos 27 de abril de 2023, às 14h00 horas, na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 32º andar, Sala 29, CEP 05.425-070. 2. Quórum: Acionista
representando a totalidade do Capital Social da Companhia. 3. Convocação: Dispensada a convocação nos
termos do § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76 e do Parágrafo Terceiro do art. 7º do Estatuto Social, pela
presença de Acionista representando a totalidade do Capital Social da Companhia. 4. Publicações:
Demonstrações Financeiras do Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e Relatório de
Administração contendo o Balanço Patrimonial e o Parecer dos Auditores Independentes, publicados no
Jornal “O Dia” de 31 de março de 2023, págs. 49-50, todos disponibilizados previamente à Acionista e
analisadas por ela, tendo sido dispensados os anúncios face ao contido no §4º, do art. 133, da Lei
nº 6.404/76. 5. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Roberto Ribeiro Capobianco,
que indicou a mim, Dra. Carolina Ferraz da Fonseca, para secretariá-lo. 6. Ordem do Dia: (i) Deliberar
sobre a tomada de contas dos administradores e a aprovação das Demonstrações Financeiras da
Companhia referentes ao Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2022, que compreendem o
Relatório da Administração, contendo o Balanço Patrimonial, a demonstração do resultado do exercício, a
demonstração do resultado abrangente, a demonstração do fluxo de caixa e as notas explicativas da
Administração, devidamente auditadas pela BDO RCS Auditores Independentes S.S.; (ii) Deliberar sobre a
destinação do lucro líquido do Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e a distribuição de
dividendos; e (iii) Fixar a remuneração global dos administradores. 7. Deliberações: Instalada a Assembleia,
submetidos os temas à discussão e, em seguida, à votação, foram aprovadas as seguintes deliberações:
(i) Após a leitura dos documentos, foram aprovadas, pela única Acionista, as contas dos administradores e
as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao Exercício Social encerrado em 31 de dezembro
de 2022, tendo sido apurado, após as deduções determinadas pela Lei nº 6.404/76, lucro líquido no
montante de R$ 114.393.016,22 (cento e quatorze milhões, trezentos e noventa e três mil, dezesseis reais
e vinte e dois centavos). A Acionista declara que os documentos ora aprovados foram postos à sua
disposição por escrito, 30 (trinta) dias antes da realização desta Assembleia e que considera sanada
qualquer disposição relativa à publicação ou aos prazos incidentes, observando-se assim o disposto no art.
133 da Lei nº 6.404/76. (ii) A única Acionista da Companhia deliberou pela não distribuição dos dividendos
mínimos obrigatórios conforme autorizado pelo art. 202, §3º da Lei nº 6.404/76 e pelo art. 18º, Parágrafo
Segundo do Estatuto Social, de modo que o montante de lucro líquido apurado no Exercício Social
encerrado em 31 de dezembro de 2022, correspondente a R$ 114.393.016,12 (cento e quatorze milhões,
trezentos e noventa e três mil, dezesseis reais e doze centavos), tenha a seguinte destinação: (i) o montante
de R$ 5.719.650,81 (cinco milhões, setecentos e dezenove mil, seiscentos e cinquenta reais e oitenta e um
centavos), equivalente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido apurado, nos termos do art. 196 da Lei
nº 6.404/76, para a reserva legal; e (ii) o montante de R$ 108.673.365,31 (cento e oito milhões, seiscentos
e setenta e três mil, trezentos e sessenta e cinco reais e trinta e um centavos) para a reserva de lucros.
(iii) Aprovar a remuneração global de até R$ 2.750.000,00 (dois milhões e setecentos e cinquenta mil reais)
para os membros da Diretoria. Os membros do Conselho de Administração não serão remunerados no
decorrer do exercício de 2023. Ao Conselho de Administração caberá deliberar acerca da distribuição dos
valores fixados entre os membros da Diretoria Executiva, conforme Parágrafo Único do Art. 8º do Estatuto
Social. 8. Encerramento: Após tomadas e aprovadas as deliberações, foi oferecida a palavra a quem dela
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram dados por encerrados os trabalhos, lavrando-se
a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 27 de abril de
2023. Mesa: Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente; Carolina Ferraz da Fonseca - Secretária. Acionista:
Roberto Ribeiro Capobianco; Julio Capobianco Filho. Acionista: Construcap-CCPS Engenharia e
Comércio S/A. JUCESP nº 203.238/23-0 em 22/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Inova Saúde Sorocaba SPE S.A.
CNPJ nº 20.815.868/0001-57 - NIRE nº 35300468414 (“a Companhia”)

Ata de Assembleia Geral Ordinária
1. Data, Hora, Local: Aos 27 de abril de 2023, às 15h00 horas, na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 32º andar, Sala 28, CEP 05.425-070. 2. Quórum: Acionista
única representando a totalidade do Capital Social da Companhia. 3. Convocação: Dispensada a
convocação nos termos do § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76 e do Parágrafo Terceiro do art. 7º do Estatuto
Social, pela presença de Acionista única representando a totalidade do Capital Social da Companhia.
4. Publicações: Demonstrações Financeiras do Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e
Relatório de Administração contendo o Balanço Patrimonial e o Parecer dos Auditores Independentes,
publicados no Jornal “O Dia” de 31 de março de 2023, p. 51 e 52, todos disponibilizados previamente à
Acionista e analisados por ela, tendo sido dispensados os anúncios face ao contido no §4º, do art. 133, da
Lei nº 6.404/76. 5. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Roberto Ribeiro
Capobianco, que indicou a mim, Dra. Carolina Ferraz da Fonseca, para secretariá-lo. 6. Ordem do Dia:
(i) Deliberar sobre a tomada de contas dos administradores e a aprovação das Demonstrações Financeiras
da Companhia referentes ao Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2022, que compreendem o
Relatório da Administração, contendo o Balanço Patrimonial, a demonstração do resultado do exercício, a
demonstração do resultado abrangente, a demonstração do fluxo de caixa e as notas explicativas da
Administração, devidamente auditadas pela BDO RCS Auditores Independentes S.S.; (ii) Deliberar sobre a
destinação do lucro líquido do Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e a distribuição de
dividendos; e (iii) Fixar a remuneração global dos administradores. 7. Deliberações: Instalada a Assembleia,
submetidos os temas à discussão e, em seguida, à votação, foram aprovadas as seguintes deliberações:
(i) Após a leitura dos documentos, foram aprovadas, pela única Acionista, as contas dos administradores e
as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao Exercício Social encerrado em 31 de dezembro
de 2022, inclusive as distribuições intermediárias de dividendos realizadas conforme aprovações do
Conselho de Administração da Companhia realizadas em 30 de maio de 2022 e 13 de dezembro de 2022,
ad referendum da Assembleia, no montante de R$ 24.056.336,21 (vinte e quatro milhões, cinquenta e seis
mil, trezentos e trinta e seis reais e vinte e um centavos). Apurou-se, após as deduções determinadas pela
Lei nº 6.404/76, lucro líquido referente ao Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2022 no
montante de R$ 36.073.112,42 (trinta e seis milhões, setenta e três mil, cento e doze reais e quarenta e dois
centavos). A Acionista declara que os documentos ora aprovados foram postos à sua disposição por escrito,
30 (trinta) dias antes da realização desta Assembleia e que considera sanada qualquer disposição relativa
à publicação ou aos prazos incidentes, observando-se assim o disposto no art. 133 da Lei nº 6.404/76.
(ii) O montante de lucro líquido apurado no Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2022,
correspondente a R$ 36.073.112,42 (trinta e seis milhões, setenta e três mil, cento e doze reais e quarenta
e dois centavos), terá a seguinte destinação: (ii.i) o montante de R$ 1.803.655,62 (um milhão, oitocentos e
três mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e dois centavos), equivalente a 5% (cinco por cento)
do lucro líquido apurado, nos termos do art. 196 da Lei nº 6.404/76, para a reserva legal; (ii.ii) observadas as
condições do Edital e do Contrato com a SES/SP, a destinação à única Acionista do montante bruto de
R$ 3.943.663,79 (três milhões, novecentos e quarenta e três mil, seiscentos e sessenta e três reais e setenta
e nove centavos), que já foi integralmente pago à única Acionista ao longo do Exercício Social de 2022 de
forma antecipada, a título de juros sobre o capital próprio conforme deliberado nas Reuniões do Conselho
de Administração da Companhia realizadas em 30 de maio de 2022 e 13 de dezembro de 2022, sendo que
o montante líquido recebido pela única Acionista foi de R$ 3.352.114,22 (três milhões, trezentos e cinquenta
e dois mil, cento e quatorze reais e vinte e dois centavos). Para todos os fins e efeitos, o montante pago a
título de juros sobre o capital próprio foi imputado ao valor correspondente aos dividendos mínimos
obrigatórios, nos termos do art. 18, Parágrafo Segundo do Estatuto Social e do art. 202 da Lei nº 6.404/76;
e (ii.iii) o montante de R$ 34.269.456,80 (trinta e quatro milhões, duzentos e sessenta e nove mil,
quatrocentos e cinquenta e seis reais e oitenta centavos) para a reserva de lucros. (iii) Aprovar a
remuneração global de até R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais) para os membros da
Diretoria. Os membros do Conselho de Administração não serão remunerados no decorrer do exercício de
2023. Ao Conselho de Administração caberá deliberar acerca da distribuição dos valores fixados entre os
membros da Diretoria Executiva, conforme Parágrafo Único do Art. 8º do Estatuto Social. Encerramento:
Após tomadas e aprovadas as deliberações, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como
ninguém se manifestou, foram dados por encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, após lida
e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 27 de abril de 2023. Mesa: Roberto Ribeiro
Capobianco - Presidente; Carolina Ferraz da Fonseca - Secretária. Acionista: Roberto Ribeiro Capobianco,
Julio Capobianco Filho. Acionista: Construcap-CCPS Engenharia e Comércio S/A. JUCESP
nº 202.594/23-3 em 19/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

FAIR CORRETORA DE CÂMBIO S.A.
CNPJ nº 32.648.370/0001-26 - NIRE 35300313755

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28.04.2023
DATA: 28 de abril de 2023, às 09:00 horas. LOCAL: Sede Social, na Rua Vergueiro, nº 1.753/1.759 - 6º, 7º e 9º 
andares - Vila Mariana - CEP 04101-000 - São Paulo-SP. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação 
em virtude da presença da acionista representando a totalidade do capital social da Sociedade, nos termos do 
parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), conforme verifi cado no Livro de Presença de Acionistas. 
MESA: Presidente: José Lavia. Secretário: Thais Luzia Lavia. ORDEM DO DIA: 1. Exame, discussão e votação das 
demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício fi ndo em 31.12.2022, a saber: Balanço Patrimonial, e as seguintes 
demonstrações: Resultado; Resultado Abrangente; Mutações do Patrimônio Líquido; Fluxo de Caixa; Notas 
Explicativas; e Relatório dos Auditores Independentes; e 2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício 
fi ndo em 31.12.2022. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: Preliminarmente, os acionistas autorizaram a lavratura 
da presente ata na forma sumária, nos termos do Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. Tendo em vista a presença da 
Acionista representando a totalidade do Capital Social votante da Companhia, considerou-se sanada a falta de 
publicação dos anúncios previstos no Artigo 133 da Lei das S.A., bem como a inobservância dos prazos referidos em 
tal artigo, nos termos do parágrafo 4º, Artigo 133, da Lei das S.A. DELIBERAÇÕES: Após os esclarecimentos de que 
os documentos mencionados no item “1” da ordem do dia haviam sido publicados em 26/04/2023 na Central de 
Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, cuja verifi cação é feita através do “Hash de Publicação 
– “AEDB4275D6C23143E32D150BBCFDA890E2F665AB”, conforme previsto no artigo 294, da Lei das S.A. e da
Portaria ME Nº 12071 de 07/10/2021, a acionista, através de seu o representante, deliberou: 1. Aprovar, sem ressalvas, 
todos os documentos mencionados no item “1” da ordem do dia; e 2. Aprovar a destinação do lucro líquido do
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, no valor de R$ 1.079.300,81 (um milhão, setenta e nove mil, trezentos 
reais e oitenta e um centavos), a saber: Reserva Legal: R$ 53.965,04, Lucro a Disposição dos Acionistas: R$
1.025.335,77, Total: R$ 1.079.300,81. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou 
suspensos os trabalhos pelo tempo necessário a lavratura desta ata em livro próprio, a qual foi lida, aprovada e por 
todos assinada. São Paulo, 28 de abril de 2023. PRESENÇA: Acionista: FAIR PARTICIPAÇÕES LTDA., neste ato 
representada por seu diretor Sr. José Lavia. ASSINATURAS: Presidente: José Lavia. Secretária: Thais Luzia Lavia. 
Mesa: JOSÉ LAVIA - Presidente, THAIS LUZIA LAVIA - Secretária. Acionista: FAIR PARTICIPAÇÕES LTDA - José 
Lavia - Diretor. JUCESP nº 200.634/23-9 em 17.05.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

RODOBENS VEÍCULOS COMERCIAIS SP S.A.
CNPJ nº 60.812.088/0001-78 - NIRE 35.300.037.731

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2023
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada em 28 de abril de 2023, às 11 horas, na sede da RODOBENS VEÍCULOS 
COMERCIAIS SP S.A., localizada na Rua Prefeito Gabriel José Antonio, nº 250, Parte, Vila das Palmeiras, CEP 07.024-
120, Guarulhos-SP (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Reuniram-se os acionistas representando a
totalidade do capital social, dispensando-se a convocação por editais, conforme art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/1976. 
3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Libano Miranda Barroso, que convidou a mim, Ronald Macedo 
Torres, para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: 4.1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) o exame, a 
discussão e votação das contas da administração e das demonstrações fi nanceiras e demais documentos relativos ao 
exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2022; e (ii) a aprovação da destinação dos resultados da Companhia, 
apurados em 31 de dezembro de 2022. 4.2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) a destinação do saldo da reserva 
especial. 5. DELIBERAÇÕES: Discutida a matéria, os acionistas, salvo os legalmente impedidos, consoante o § 1º 
do art. 134 da Lei nº 6.404/1976, aprovaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 
5.1. Deliberações em Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovar as contas da administração, o Balanço Patrimonial, as 
Demonstrações dos Resultados das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas da 
Diretoria, todos relativos ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2022, que foram publicados no jornal de 
grande circulação “O DIA SP” na edição de 20 de abril de 2023, nas páginas 13 e 14, com a divulgação simultânea 
da íntegra do documento na página do mesmo jornal na internet, nos termos dos arts. 133, § 4º, e 289, I, da Lei nº 
6.404/1976. (ii) Aprovar a destinação do lucro líquido apurado no exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2022, 
no valor de R$36.659.819,54 (trinta e seis milhões, seiscentos e cinquenta e nove mil, oitocentos e dezenove reais 
e cinquenta e quatro centavos), da seguinte forma: (a) R$1.832.990,98 (um milhão, oitocentos e trinta e dois mil, 
novecentos e noventa reais e noventa e oito centavos) serão destinados para a conta de Reserva Legal, tendo em 
vista o disposto no art. 193 da Lei nº 6.404/1976; (b) R$3.482.682,86 (três milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, 
seiscentos e oitenta e dois reais e oitenta e seis centavos), correspondentes a 10% do lucro líquido ajustado pelo item 
(a) acima, serão destinados ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, sendo que tais dividendos, 
em conjunto com os dividendos intermediários descritos no item (i) da deliberação extraordinária, serão pagos até 
31 de dezembro de 2025; e (c) R$31.344.145,70 (trinta e um milhões, trezentos e quarenta e quatro mil, cento e
quarenta e cinco reais e setenta centavos) serão destinados para a conta de Retenção de Lucros. 5.2. Deliberações 
em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Os dividendos mínimos obrigatórios não pagos na Assembleia Geral Ordinária 
de 2022 e registrados como reserva especial, no valor de R$1.537.593,62 (um milhão, quinhentos e trinta e sete mil, 
quinhentos e noventa e três reais e sessenta e dois centavos), serão pagos até 31 de dezembro de 2025, nos termos 
do art. 202, § 5º, da Lei nº 6.404/1976. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a 
Assembleia, lavrando-se a presente ata em via eletrônica, depois de lida e aprovada, assinada por certifi cado digital 
emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP, nos termos do art. 36, inciso 
I, da Instrução Normativa nº 81/2020 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI), pelo Sr. 
Ronald Macedo Torres, na qualidade de Secretário da Mesa, certifi cando que a mesma é cópia fi el da ata transcrita em 
livro próprio, assinada digitalmente pelos presentes. Guarulhos-SP, 28 de abril de 2023. Mesa: Libano Miranda Barroso 
- Presidente; Ronald Macedo Torres - Secretário. Acionistas Presentes: (i) Rodobens S.A., por Ronald Macedo Torres e 
Sebastião Cirelli; e (ii) Rodobens Administradora de Consórcios Ltda., por Ronald Macedo Torres e Sebastião Cirelli. 
Ronald Macedo Torres - Secretário. JUCESP nº 203.030/23-0 em 22.05.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2BC0-9274-7C0B-4713.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 2

BC
0-

92
74

-7
C

0B
-4

71
3.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  f o i  p ropos to  pa ra  ass ina tu ra  d i g i t a l  na  p l a ta fo rma  I z iS ign .  Pa ra  ve r i f i ca r  as  ass ina tu ras  c l i que  no  l i nk :  

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/2BC0-9274-7C0B-4713 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar 

se este documento é válido. 

Código para verificação: 2BC0-9274-7C0B-4713

Hash do Documento 

E2CCE976F83F778138312101668836F8EE02BDC304E5980B0ECA78DBF6ACC50D

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 25/05/2023 é(são) :

Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira (Signatário - AZ EDITORES 

DE JORNAIS LIVROS REVISTAS EIRELI) - 091.260.448-46  em 

25/05/2023 05:08 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - AZ EDITORES DE JORNAIS LIVROS 

REVISTAS LTDA - 64.186.877/0001-00


		2023-05-25T05:11:27-0300
	AZ EDITORES DE JORNAIS LIVROS REVISTAS LTDA:64186877000100




